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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do 

art. 60, § 3º, da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional: 

Art. 1º Esta Emenda Constitucional altera os arts. 37; 167, III; 168 e 239 da 

Constituição, inclui artigos no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e 

estabelece medidas voltadas ao cumprimento do disposto no art. 167, III. 

Art. 2º O art. 37 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 37. .............................................................................................. 

............................................................................................................ 

XXIII – são vedados: 

a) a lei ou o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal e 

encargos sociais, bem como aumento de vantagem, auxílio, bônus, abono, verba de 

representação ou benefício de qualquer natureza, que preveja parcela a ser 

efetivada nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do 

respectivo Poder ou órgão, ou em período posterior;  

b) a previsão e o pagamento de abono, auxílio, adicional, diária, 

ajuda de custo e quaisquer outras parcelas de natureza indenizatória sem lei 

específica que os estabeleça, bem como o pagamento retroativo com base em nova 

interpretação administrativa; 

c) a extensão de vantagem ou pagamento de qualquer natureza, 

inclusive indenizatória, exclusivamente com base em interpretação administrativa ou 

decisão judicial não transitada em julgado.” (NR) 

Art. 3º O art. 167 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 167. São vedados: 

............................................................................................................ 

III - a realização, no âmbito dos orçamentos fiscal e da seguridade 

social, de operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital, 

nos termos de lei complementar; 

............................................................................................................ 

XII - a concessão ou ampliação de incentivos ou benefícios de 



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 438-A/2018 

natureza financeira, tributária ou creditícia por prazo indeterminado, exigida 

aprovação por maioria absoluta para incentivos ou benefícios de prazo superior a 

quatro anos, respeitado o prazo máximo de doze anos, sem prejuízo do disposto no 

art. 150, § 6º. 

............................................................................................................ 

§ 6º A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 

natureza financeira, tributária ou creditícia, de que trata o inciso XII, sem que a lei 

expressamente estabeleça os objetivos a que se destina, os requisitos a serem 

observados para o seu gozo e os resultados esperados, e defina responsáveis no 

âmbito do Poder Executivo por supervisionar, monitorar e avaliar os resultados 

alcançados”. (NR) 

Art. 4º O art. 168 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 168. ............................................................................................ 

............................................................................................................ 

§ 1º É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros 

oriundos de repasses duodecimais. 

§ 2º O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma 

do caput, apurado ao final do exercício, deve ser restituído ao caixa único do Tesouro 

do ente federativo, ou terá seu valor deduzido das primeiras parcelas duodecimais 

do exercício seguinte. ” (NR) 

Art. 5º O § 3º do art. 239 da Constituição Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 “§ 3º Aos empregados que percebam de empregadores que 

contribuem para o Programa de Integração Social ou para o Programa de Formação 

do Patrimônio do Servidor Público até dois salários mínimos de remuneração 

mensal, é assegurado o pagamento de um salário mínimo anual, desde que a União 

tenha atendido o disposto no art. 167, III.” (NR) 

Art. 6º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 

acrescido dos seguintes arts. 36-B e 115:  

“Art. 36-B. Os incentivos ou benefícios de natureza financeira, 

tributária ou creditícia existentes na data da promulgação desta Emenda 

Constitucional, exceto aqueles concedidos por tempo determinado, serão revistos 
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no prazo de três anos, e extintos se não forem ratificados, cada um por lei específica 

federal, estadual ou municipal aprovada por maioria absoluta, observado o disposto 

no art. 167, XII, da Constituição Federal.” (NR) 

 
“Art. 115. Durante o prazo de vigência a que se refere o art. 106 

deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: 

I – sempre que apurado que, no exercício financeiro anterior, a 

relação entre os montantes das operações de crédito realizadas e das despesas de 

capital ultrapassou o percentual de 95%: 

a) aplicam-se imediatamente as medidas previstas nos incisos do 

art. 109 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

b) o Chefe do Poder Executivo apresentará planos de revisão das 

despesas, explicitando medidas para sua racionalização, e de melhoria da 

arrecadação, incluindo medidas de recuperação de créditos, e enviará ao Poder 

Legislativo as proposições legislativas pertinentes, no prazo de encaminhamento do 

projeto de lei de diretrizes orçamentárias. 

II – sempre que apurado que, no exercício financeiro anterior, a 

realização de operações de crédito excedeu o montante das despesas de capital, 

adicionalmente às medidas de que trata o inciso I: 

a) não se aplicará o disposto no art. 239, § 1º, da Constituição 

Federal; 

b) a jornada de trabalho dos ocupantes de cargos, funções e 

empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional poderá ser 

reduzida, por até doze meses, com adequação dos vencimentos à nova carga 

horária, nos termos de ato de Poder e órgãos referidos no art. 107 deste Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias; 

c) serão adotadas as providências previstas no art. 169, § 3º, da 

Constituição; 

d) o Poder e órgãos referidos no art. 107 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias reduzirão a despesa, em relação ao exercício anterior, 

com publicidade e propaganda em, pelo menos, 20% (vinte por cento); 

e) o Poder Executivo enviará no prazo previsto no inciso I, alínea b, 
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deste artigo, proposições legislativas referentes a: 

1. redução do montante de incentivos ou benefícios de 

natureza tributária dos quais decorram renúncias de receitas instituídos por 

lei, de, no mínimo, 10% (dez por cento), calculados sobre o montante total de 

incentivos ou benefícios do ano anterior; e 

2. alienação de ativos, que poderá incluir a cessão onerosa 

dos direitos originários de créditos tributários e não tributários inscritos em 

dívida ativa. 

f) será cobrada contribuição previdenciária suplementar de três 

pontos percentuais, por doze meses, dos servidores ativos, aposentados e 

pensionistas de que trata o art. 40 da Constituição Federal e dos militares ativos e 

inativos de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal; 

g) o saldo positivo de recursos vinculados, apurado nos orçamentos 

fiscal e da seguridade social da União, com exceção daquelas correspondentes à 

repartição de receitas com os demais entes da Federação e ao Fundo de Amparo 

ao Trabalhador – FAT, será destinado ao pagamento do serviço da Dívida Pública; 

e  

h)  as alíquotas das contribuições compulsórias dos empregadores 

sobre a folha de salários a que se refere o art. 240 da Constituição Federal, bem 

como as contribuições sobre o domínio econômico sobre a folha de salários 

destinadas a entidades de direito privado, serão reduzidas em 10% (dez por cento), 

por doze meses, em relação às vigentes em 2017, majorando-se 

concomitantemente, em pontos percentuais equivalentes à respectiva redução, as 

alíquotas da contribuição social destinada à previdência social de que trata o art. 

195, I, “a”, da Constituição Federal. 

III – se apurado que, por dois exercícios financeiros consecutivos, a 

realização de operações de crédito excedeu o montante das despesas de capital, 

adicionalmente às medidas de que tratam os incisos I e II deste artigo: 

a) o Poder Executivo enviará, no prazo previsto no inciso I, alínea b, 

deste artigo, proposições legislativas que possibilitem a redução dos incentivos ou 

benefícios de natureza tributária dos quais decorram renúncias de receitas 

instituídos por lei, de modo a possibilitar a recondução deste montante ao patamar 
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de 2% (dois por cento) do Produto Interno Bruto; e 

b) adicionalmente ao disposto no inciso II, alínea h, deste artigo, as 

alíquotas das contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha de 

salários a que se refere o art. 240 da Constituição Federal, bem como as 

contribuições sobre o domínio econômico sobre a folha de salários destinadas a 

entidades de direito privado, serão reduzidas em 15% (quinze por cento), por cinco 

anos, em relação às vigentes em 2017, majorando-se concomitantemente, em 

pontos percentuais equivalentes à respectiva redução, as alíquotas da contribuição 

social destinada à previdência social de que trata o art. 195, I, “a”, da Constituição 

Federal. 

§ 1º As medidas previstas nos incisos I e II deste artigo serão 

adotadas com a gradação necessária para produzir os efeitos financeiros que 

assegurem, respectivamente, o retorno da relação entre os montantes das 

operações de crédito e das despesas de capital para percentuais inferiores a 95% e 

100%. 

§ 2º Para fins de aplicação do disposto no inciso II, alínea e, item 1, 

e no inciso III, alínea a, deste artigo, deverão ser excluídos os benefícios vinculados 

ao atendimento de condições, e aqueles instituídos na forma estabelecida pelo art. 

155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal. 

§ 3º A cessão onerosa de que trata o inciso II, alínea e, item 2, deste 

artigo, não configurará dívida do ente público ou concessão de garantia por ele, e 

preservará a natureza do crédito de que tenha se originado, mantendo as garantias 

e os privilégios desse crédito, nos termos da lei. 

§ 4º A contribuição suplementar de que trata o inciso II, alínea g, 

deste artigo, poderá ser reduzida, ou não ser implementada, caso a alíquota total 

ultrapasse 14% (quatorze por cento). 

§ 5º A adoção das medidas previstas no inciso II deste artigo, 

observado o disposto no § 1º, exclui a punibilidade decorrente da prática de condutas 

necessárias à ordenação e realização de operações de crédito em montante superior 

ao das despesas de capital.” (NR) 

Art. 7º Se apurado que, no último ano do mandato, as operações de crédito 

excederam as despesas de capital, e que a relação percentual entre elas aumentou em 

comparação com o apurado no penúltimo, o chefe do Poder Executivo se tornará inelegível 
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pelo período de oito anos, contados do término do mandato. 

 

Art. 8º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

promulgação, ressalvado o art. 7º, cuja vigência se dará no exercício financeiro 

subsequente. 

JUSTIFICAÇÃO 

Nobres Colegas, apresentamos esta Proposta de Emenda à Constituição 

no intuito de adotar medidas destinadas a superar os gravíssimos problemas fiscais 

enfrentados pelo Brasil recentemente. Nossa proposta, ao propor o controle do crescimento 

das despesas correntes obrigatórias, não só ataca o principal obstáculo ao cumprimento da 

regra de ouro (art. 167, III da Constituição), como também complementa o Novo Regime 

Fiscal da EC nº 95/2016, porque aciona medidas prudenciais e corretivas para controlar a 

trajetória explosiva das despesas correntes obrigatórias, evitando-se o estrangulamento 

dos investimentos e demais despesas discricionárias essenciais ao funcionamento do 

serviço público. 

Nossa proposta preserva o conceito da regra de ouro tal como previsto na 

nossa Constituição, a qual determina o cumprimento da seguinte relação: OC (operações 

de crédito) ≤ (menor ou igual) que DK (despesas de capital). De outra parte, excluímos da 

redação atual a opção que permitia a violação da regra mediante a mera aprovação de 

créditos especiais ou suplementares, apenas pelo fato de serem aprovados por maioria 

absoluta, independentemente de quaisquer providências. Substituímos essa condição, de 

natureza exclusivamente política, pela necessidade do Poder Executivo tomar uma série 

de medidas voltadas à recondução do equilíbrio fiscal e à restruturação das Finanças 

Públicas a médio e longo prazo.  

Nesse sentido, propomos um indicador do nível de comprometimento das 

Operações de Crédito com Despesas de Capital, qual seja, a relação OC/DK, o que permite 

estabelecer limites prudenciais (95 %) e máximos (100%), que funcionam como gatilhos de 

acionamento de providências cumulativas.  

A regra de ouro, conceitualmente, almeja o controle do endividamento, a 

qualidade do gasto e a justiça intergeracional, evitando o comprometimento no presente de 

receitas das futuras gerações. É adotada, com alguma variação, em vários países da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Em geral 

admitem-se exceções, em grande parte relacionadas à superação de períodos de crise 

econômica severa.  
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Na nossa Constituição essa regra tradicional sofreu adaptações, 

comparando-se, ao invés de fluxos correntes, o lado simétrico, ou seja, receitas e despesas 

de capital. Ademais, limitam-se operações de crédito, uma das espécies das receitas de 

capital, que não podem ultrapassar o conjunto das despesas de capital (e não apenas os 

investimentos), nos seguintes termos: 

“Art. 167. São vedados: [...] 

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das 

despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou 

especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta”. 

Vale salientar que a LRF faz menção expressa ao art. 167, III, da 

Constituição, nas seguintes situações:  

(a) como condição para que entes da Federação possam formalizar seus 

pleitos de operações de crédito (art. 32, § 1º, V);  

(b) quando impõe a obrigatoriedade de constituição de reserva específica 

na lei orçamentária para o exercício seguinte, caso não seja atendida a regra de ouro, no 

montante equivalente ao excesso identificado (art. 33, § 4º);  

(c) quando estatui que as operações de crédito por antecipação de receita 

não serão computadas para efeito da regra de ouro, desde que liquidadas até o dia dez de 

dezembro de cada ano (art. 38, § 1º); e  

(d) quando define que o Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

referente ao último bimestre do exercício deve ser acompanhado de demonstrativo do 

atendimento da regra de ouro (art. 53, § 1º, I,). Ademais, o art. 12, § 2º, da LRF, determina 

que a regra de ouro deve ser aplicada não apenas na execução, mas também no momento 

da elaboração do orçamento. Sendo que, nesse caso, não se aplica a exceção de que trata 

o art. 167, III. 

Isto posto, lembremos que a despesa pública tem crescido em ritmo muito 

mais acelerado do que a receita pública, notadamente nos três últimos anos, nos quais 

houve queda real da arrecadação frente a um crescimento real dos gastos públicos. Em 

função disso, foi revertida a trajetória de obtenção de superávits primários e contenção do 

endividamento público e passou-se a um cenário de vultosos déficits primários. 

Umas das consequências deste quadro, fortemente impactado pelo 

crescimento vegetativo das despesas obrigatórias, é a impossibilidade de se atender de 

forma consistente e contínua a regra fiscal insculpida no art. 167, III, da Constituição 

Federal. 

Em resumo, descumprir a chamada regra de ouro significa que o volume 
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de operações de crédito necessário para fechar as contas é maior que o volume das 

despesas de capital; isso implica em financiamento de despesas correntes por meio de 

endividamento. 

Na prática isto ocorre porque há grande déficit corrente, muito provocado 

pelo crescimento vegetativo e não controlável das despesas com pessoal, previdência 

social e demais despesas obrigatórias. Quando este déficit corrente supera as despesas 

de capital com investimentos e inversões financeiras há violação da regra de ouro. Como 

as despesas com investimentos integram o grupo das despesas discricionárias (menos de 

10 % das despesas primárias), sujeitas a contingenciamento, o seu volume diminuiu 

consideravelmente diante da dificuldade de se cumprir as metas fiscais, e mais ainda após 

a aprovação da Emenda Constitucional nº 95/2016, a qual estabeleceu teto de gastos 

primários para a União. 

A Tabela I abaixo ilustra este comportamento das despesas obrigatórias 

desde 2011, mostrando o seu impacto sobre as contas públicas, e evidenciando a 

impossibilidade de haver investimentos públicos em cenários de crescimento descontrolado 

daquelas despesas. 

 

O controle do crescimento das despesas obrigatórias, cujo lugar na 

Constituição é privilegiado, depende de profundas reformas.  

O déficit do governo federal tem, grosso modo, se situado em 2% do PIB 

no triênio encerrados em 2017, e não é muito melhor a perspectiva para 2018 e para os 

próximos exercícios. As finanças públicas brasileiras, e nisso se incluem Estados e 

Municípios, estão reféns de despesas previdenciárias e com salários e encargos de 

servidores. 

Nesse contexto deficitário, o governo tem que contrair empréstimos para 

se financiar, tendo que realizar operações de crédito que não se destinam ao escasso e 

nobre investimento público. Na verdade, a formação bruta de capital fixo a cargo do setor 

Tabela I

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 2011-2017

RECEITA LÍQUIDA  DE TRANSFERÊNCIAS POR PARTICIPAÇÃO DE RECEITA E DESPESAS OBRIGATÓRIAS

(R$ Milhões)

Discriminação 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

RECEITA LÍQUIDA  DE TRANSFERÊNCIAS 825.234,4 888.495,0 997.088,3 1.023.012,6 1.043.105,1 1.088.117,6 1.154.746,3

DESPESAS OBRIGATÓRIAS 
(1) 639.630,0 707.816,1 805.487,4 905.804,3 1.045.680,7 1.111.784,8 1.164.975,9

 Benefícios Previdenciários 281.438,2 316.589,5 357.003,1 394.201,2 436.090,1 507.871,3 557.234,8

Pessoal e Encargos Sociais 181.439,5 188.394,5 205.152,9 222.375,4 238.499,0 257.871,8 284.041,1

Outras Despesas Obrigatórias do Executivo 91.865,8 105.868,1 133.442,0 160.358,0 236.586,6 199.949,6 185.190,4

LEJU/MPU 7.001,9 8.257,5 8.662,6 10.427,5 11.786,2 13.004,2 12.060,4

Despesas Obrigatórias com Controle Fluxo 77.884,6 88.706,5 101.226,7 118.442,1 122.718,7 133.087,9 126.449,2

RELAÇÃO % DESPESAS OBRIGATÓRIAS/RECEITA LÍQUIDA 77,5 79,7 80,8 88,5 100,2 102,2 100,9

(1)
 Pagamento efetivo.

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração das Consultorias.
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público tem diminuído consistentemente para atender às restrições fiscais e à regra do teto 

de gastos (EC nº 95/2016).  

Nossa proposta complementa o Novo Regime Fiscal da EC nº 95/2016 e 

dá dimensão qualitativa ao ajuste das contas públicas, porque abre espaço no orçamento 

para usos do dinheiro público que impulsionem a atividade econômica e atendam a 

prioridades expressas no processo de planejamento. As medidas prudenciais e restritivas 

ao aumento das despesas obrigatórias de duração continuada que nossa proposta propõe 

estão perfeitamente alinhadas com o limite imposto pela EC 95/2016, inclusive quanto ao 

seu prazo de vigência. 

A Tabela II abaixo mostra como tem se comportado a relação entre 

despesas de capital e operações de crédito, que esta proposta busca fazer atender ao que 

determina a Constituição.  

Desde 2015, o saldo da conta da dívida tem servido para abater o montante 

das operações de crédito, ou do contrário as despesas de capital teriam sido muito 

superiores às operações de crédito realizadas. Na elaboração do orçamento, o saldo do 

orçamento de investimento vem, desde 2016, sendo levado em conta, o que é questionável 

para demonstrar o cumprimento da regra na proposta e na Lei. Prática que se aproveita da 

redação do texto constitucional que dá margem à interpretação. Estamos esclarecendo 

nesta proposta que o disposto no art. 167, III, aplica-se tão-somente aos orçamentos fiscal 

e da seguridade social, interpretação que mais se ajusta ao conceito e ao propósito da regra 

fiscal.  

Atentemos para o fato de que o ajuste será mais forte do que aparentam 

esses últimos dados, porque as volumosas amortizações dos empréstimos do Tesouro ao 

BNDES cessam de ingressar em breve. As liquidações antecipadas de dívida do Banco 

com o Tesouro foram de R$ 113 bilhões em 2016 e de R$ 50 bilhões em 2017, montantes 

que substituíram os montantes que o Tesouro teria de captar por meio de operações de 

crédito para fechar suas contas. Operações da mesma natureza estão previstas para 2018, 

somando R$ 130 bilhões, para cobrir um saldo negativo do cumprimento da Regra de Ouro 

no exercício estimado entre R$ 184 bilhões e R$ 209 bilhões pela STN. Em 2019, essas 

fontes dificilmente serão tão abundantes. 
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Tabela II

DEMONSTRATIVO DO CUMPRIMENTO DA REGRA DE OURO, 2013-2018

(R$ Milhões)

2013

Realizado PLOA Realizado PLOA Realizado 
(1) PLOA Realizado PLOA Realizado PLOA Modificativa

Receita de Operações de Crédito (OC) 508.994,0      846.181,9      827.910,7      1.147.603,9  1.027.681,2  1.216.042,1  1.047.519,5  1.566.337,6  949.153,8      1.609.356,0  1.638.399,6  

 (-) Variação positiva sub-conta da Dívida 
(2)

... -                 ... -                 226.200,8      -                 93.743,3        -                 78.973,8        -                 -                 

Receita de Operações de Crédito Ajustada (OC) 508.994,0      846.181,9      827.910,7      1.147.603,9  801.480,5      1.216.042,1  953.776,2      1.566.337,6  870.180,0      1.609.356,0  1.638.399,6  

Despesa de Capital (DC) 712.490,3      954.268,9      940.642,2      1.287.282,0  863.634,4      1.170.756,9  1.039.932,1  1.504.488,6  898.979,7      1.546.603,6  1.574.717,9  

Saldo do cumprimento da Regra de Ouro sem Estatais 203.496,4      108.087,0      112.731,5      139.678,1      62.153,9        (45.285,3)      86.155,8        (61.849,1)      28.799,6        (62.752,4)      (63.681,7)      

Memo :

Operações de Crédito - Orçamento de Investimento 
(3)

39.571,3        4.174,5          2.536,4          2.536,4          

Despesa do Orçamento de Investimento das Estatais (3) 96.899,7        89.773,3        68.803,8        68.803,8        

Resultado da Regra de Ouro com Estatais  (3) 12.043,1        23.749,7        3.515,1          2.585,7          

Coeficiente OC/DC com Estatais ... ... 99,0                98,5                99,8                99,8                

Coeficiente OC/DC sem Estatais 71,4                88,7                88,0                89,1                92,8                103,9             91,7                104,1             96,8                104,1             104,0             

(1) Republicação.
(2) Receitas não aplicadas em despesas no mesmo exercício. Ver Resolução SF nº 48, de 2007, art. 6º, §§4º e 5º.
(3)

 Necessário usar estatais para demonstrar cumprimento somente a partir de 2016, no período examinado.

Fonte: RREO e propostas orçamentárias.

Item
2014 2015 2016 2017 2018
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Em face de todo o exposto, apresentamos a presente Proposta de 

Emenda à Constituição visando alterar a atual regra de ouro, retirando a ineficaz 

alternativa de “contorno” da norma mediante aprovação de crédito adicional específico 

por maioria absoluta, e estabelecendo mecanismos para o retorno à normalidade, 

principalmente mediante controle das despesas correntes obrigatórias.  

Com isso, visa-se não somente manter sustentável a trajetória da 

dívida pública, mas também, e principalmente, abrir espaço orçamentário e financeiro 

para a realização do bom gasto público, ou seja, aquele destinado ao investimento 

público, ao incentivo da Economia e à realização de políticas sociais que hoje não 

contam com a mesma rigidez garantida constitucionalmente às despesas com 

previdência e remuneração de servidores públicos. 

Em resumo, as providências e medidas que devem ser adotadas 

visando reconduzir as despesas para níveis compatíveis com a recondução do 

equilíbrio fiscal e o atendimento da regra de ouro podem ser divididas em três estágios 

ou blocos: 

 Medidas a serem implementadas quando as operações de 

crédito excederem 95% das despesas de capital: 

o Aplicação imediata das medidas previstas nos incisos do art. 109 

do ADCT (Novo Regime Fiscal), as quais limitam a criação e a expansão 

de despesas obrigatórias, bem assim dos benefícios e incentivos; e 

o Obrigatoriedade de apresentação, pelo chefe do Poder Executivo, 

de plano revisão das despesas (spending review) e de melhoria da 

arrecadação, acompanhados das respectivas proposições legislativas 

pertinentes. 

 Medidas a serem implementadas quando as operações de 

crédito excederem o volume total das despesas de capital (ou seja, a 

própria regra de ouro como insculpida no art. 167, III, da CF): 

o Suspensão temporária de repasses do FAT ao BNDES; 

o Permissão para redução temporária da jornada de trabalho com 

adequação dos vencimentos; 

o Redução em pelo menos vinte por cento das despesas com 
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cargos em comissão e funções de confiança e exoneração dos servidores 

não estáveis; 

o Redução de despesa com publicidade e propaganda em pelo 

menos 20%; 

o Interrupção do pagamento do Abono Salarial no exercício 

financeiro subsequente. 

o Encaminhamento de PL pelo Poder Executivo de forma a reduzir, 

a cada ano de descumprimento da norma, pelo menos 10% dos incentivos 

e benefícios de natureza tributária de que decorram renúncias de receita; 

o Encaminhamento de PL pelo Poder Executivo com planos para 

alienação de ativos, inclusive mediante a cessão onerosa dos direitos 

originários de créditos tributários e não tributários inscritos em dívida ativa; 

o Cobrança de contribuição previdenciária suplementar provisória 

de 3 pontos percentuais dos servidores ativos, aposentados e pensionistas, 

assim como dos militares ativos e inativos; 

o Utilização de saldos positivos de recursos vinculados, verificados 

após o encerramento do exercício financeiro, para pagamento do serviço 

da dívida pública; 

o Redução em 10% das alíquotas das contribuições compulsórias 

dos empregadores sobre a folha de salários a que se refere o art. 240 da 

CF, com simultânea majoração da alíquota da contribuição social destinada 

à previdência social de que trata o art. 195, I, “a”, em percentual que 

equivalha ao montante que deixou de ser enviado ao chamado Sistema S. 

 Medidas a serem implementadas quando as operações de 

crédito excederem o volume total das despesas de capital por dois 

exercícios consecutivos: 

o Encaminhamento de PL pelo Poder Executivo de forma a 

possibilitar a recondução do montante de incentivos ou benefícios de 

natureza tributária dos quais decorram renúncias de receitas ao patamar 

de 2% (dois por cento) do Produto Interno Bruto. 

o Redução adicional de 15% das alíquotas das contribuições 
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compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários a que se refere 

o art. 240 da CF, com simultânea majoração da alíquota da contribuição 

social destinada à previdência social de que trata o art. 195, I, “a”, em 

percentual que equivalha ao montante que deixou de ser enviado ao 

chamado Sistema S. 

As medidas previstas nos dois primeiros pontos acima deverão ser 

adotadas com a gradação necessária para produzir os efeitos financeiros que 

assegurem, respectivamente, o retorno da relação entre os montantes das operações 

de crédito e das despesas de capital para percentuais inferiores a 95% e 100%. 

Quanto ao processo de revisão das despesas (spending review), 

destaque-se que o mesmo pretende identificar e adotar medidas de economia, 

baseadas na avaliação sistemática das políticas públicas existentes. O processo de 

revisão das despesas tem sido utilizado com sucesso por vários países 

desenvolvidos, especialmente após a crise econômica de 2007. A revisão das 

despesas é um instrumento central para garantir a boa priorização das despesas – 

mais especificamente, serve para expandir o espaço fiscal disponível para novas 

despesas prioritárias num contexto de contenção das despesas agregadas. 

Na nossa proposta não especificamos como se dará o processo de 

revisão das despesas, pois acreditamos que caberá ao Poder Executivo definir qual 

formato melhor se ajusta às necessidades. Entretanto, salientamos a seguir algumas 

opções de modelos adotadas pelos países que já incorporaram a prática do Spending 

Review. As revisões das despesas podem ser classificadas em revisões de eficiência 

(focadas em economia através de maior eficiência) e/ou revisões estratégicas 

(focadas na economia obtida pela redução nos serviços ou transferências). 

Normalmente, a revisão das despesas pode ser seletiva, quando se 

concentra numa lista específica de tópicos decididos desde o início do processo, ou 

abrangente, quando não é limitada por nenhuma lista ex-ante de tópicos de revisão e 

tem como objetivo rever as despesas em maior profundidade. A revisão das despesas 

seletiva pode ser subdividida em: i) revisão de programa (que busca identificar 

economias estratégicas e/ou de eficiência em programas específicos); ii) revisão de 

processos (focada no processos e procedimentos de realização da despesa); iii) 

revisão institucional (que analisa ministérios e/ou órgãos inteiros); e iv) revisão 

transversal a vários órgãos (por exemplo, revisão das práticas de licitação de todo o 
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governo). 

Usualmente, em relação aos agentes envolvidos no processo de 

revisão, pode-se ter: i) revisão “de baixo para cima” (os ministérios setoriais 

desenvolvem suas próprias opções de economia, com alternativas preparadas pelo 

ministério da área econômica (no nosso caso, Ministério do Planejamento–MP); ii) 

revisão conjunta (as opções de economia são desenvolvidas por equipes conjuntas 

do MP e do ministério setorial); e iii) revisão “de cima para baixo” (as opções de 

economia são desenvolvidas pelo MP com envolvimento limitado do ministério 

setorial). 

Além das medidas excepcionais e temporárias acima indicadas, ainda 

propomos alterar o texto permanente da Constituição de modo a alterar algumas 

inconsistências que têm comprometido sistematicamente as Finanças Públicas ao 

longo do passado recente: 

 Vedação da concessão de reajustes plurianuais com 

vigência no cento e oitenta últimos dias de mandato do chefe de Poder ou 

Órgão autônomo ou que se estendam para além do fim deste mandato; 

 Vedação a qualquer tipo de pagamento de verbas 

indenizatórias sem lei que expressamente o preveja, como é o caso do 

auxílio-moradia; 

 Vedação à concessão de benefícios tributários, financeiros 

ou creditícios por prazo indeterminado, sendo necessária aprovação 

legislativa por maioria absoluta para benefícios previstos para prazos 

maiores que quatro anos, e em qualquer caso se limitando ao período de 

12 anos; e 

 Vedação à apropriação dos saldos financeiros não 

utilizados dos duodécimos repassados aos Poderes Legislativo, Judiciário 

e ao Ministério Público, com determinação para a sua devida restituição à 

conta única do Poder Executivo após o final do exercício financeiro. 

Como a intenção principal é corrigir o rumo das Finanças Públicas 

brasileiras, propomos ajuste também na aplicação das sanções relativas à realização 

de operações de crédito em desacordo com a regra de ouro. Em verdade, sabe-se 
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que várias das despesas públicas crescem de forma automática ou pré-aprovada, 

mesmo que o agente responsável adote no presente todas as medidas de controle da 

criação ou do aumento das despesas obrigatórias, vez que os resultados podem 

demorar. São exemplos de despesas que crescem de forma inercial, impulsionadas 

pela legislação pretérita, as despesas destinadas ao atendimento de benefícios 

previdenciários e assistenciais, bem como aquelas decorrentes de aumentos 

plurianuais de remuneração já concedidos para servidores públicos. 

Desse modo, não faz sentido imputar ao agente que adota as medidas 

previstas no inciso II do art. 115 do ADCT, com a gradação necessária para assegurar 

que as operações de crédito sejam inferiores às despesas de capital, responsabilidade 

ou penalização pela realização de operações de crédito necessárias ao atendimento 

de compromissos e encargos do Estado, aos quais não deu causa. Nessa situação, 

são propostas excludentes de punibilidade relativas ao crime de responsabilidade e 

ao crime comum típicos da realização de operações de crédito em montante superior 

às despesas de capital. Ora, assumindo-se que o Chefe do Poder Executivo e o gestor 

público têm pouca ou nenhuma opção relativa ao crescimento automático das 

despesas obrigatórias, cobra-se deles o empenho em limitar ou não contribuir para 

este crescimento, atacando-se as causas como forma de redução gradual e estrutural 

do problema. 

Portanto, deve-se evitar a punição a quem, além de não ter dado 

causa ao agravamento da crise fiscal, venha a adotar todas as medidas de 

recondução preconizadas em nossa proposta. A falta de adoção dessa ressalva 

colocará uma camisa de força no Chefe do Poder Executivo e demais agentes 

públicos responsáveis pela administração da dívida pública, seja quem forem os 

eleitos a partir de 2019.  

Isso porque, mesmo que tenham sucesso em todas as medidas 

estruturais a fim de reduzir as despesas públicas obrigatórias, os resultados 

demorarão a aparecer. Destaque-se, nesse sentido, que o proposto aqui não 

configura perdão temporário, waiver, ou qualquer condição especial para o governo 

atual ou qualquer governo específico, e sim regulamentação e aprimoramento da 

regra, de forma permanente, a qual deve, ao fim e ao cabo, almejar a recondução das 

despesas públicas para os níveis salutares e não simplesmente apurar 

responsabilidades sem atacar as causas das irregularidades. 
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De forma resumida, pode-se dizer que as medidas preconizadas em 

nossa PEC dependem, em boa parte dos casos, de legislação e da promulgação de 

atos normativos cujo teor será decerto apreciado cuidadosamente. De acordo com as 

hipóteses que adotamos, nossa estimativa é de que a sua plena aplicação resulte, a 

preços de 2018 e tendo em conta a reprogramação do 1º bimestre, em redução das 

despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social da ordem de R$ 120 bilhões, 

sendo R$ 19 bilhões de despesas financeiras, preponderantemente obrigatórias. O 

aumento das receitas, sem qualquer aumento da carga tributária legal, por sua vez, 

alcançaria R$ 28,5 bilhões. 

Assim, conclamo os Nobres Pares à discussão e aperfeiçoamento 

desta matéria, e à sua aprovação, a fim de darmos uma guinada na forma de se gerir 

os recursos públicos no Brasil. 

Sala das Sessões, em 08 de agosto de 2018. 

Deputado Pedro Paulo 
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CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

 

Seção I 

Do Distrito Federal 

 

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger-se-á por lei 

orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços 

da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta 

Constituição.  

§ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos 

Estados e Municípios.  

§ 2º A eleição do Governador e do Vice-Governador, observadas as regras do art. 

77, e dos Deputados Distritais coincidirá com a dos Governadores e Deputados Estaduais, para 

mandato de igual duração.  

§ 3º Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica-se o disposto no art. 

27.  

§ 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, das 

polícias civil e militar e do corpo de bombeiros militar.  

 

Seção II 

Dos Territórios 

 

Art. 33. A lei disporá sobre a organização administrativa e judiciária dos Territórios.  

§ 1º Os Territórios poderão ser divididos em Municípios, aos quais se aplicará, no 

que couber, o disposto no Capítulo IV deste Título.  
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§ 2º As contas do Governo do Território serão submetidas ao Congresso Nacional, 

com parecer prévio do Tribunal de Contas da União.  

§ 3º Nos Territórios Federais com mais de cem mil habitantes, além do Governador, 

nomeado na forma desta Constituição, haverá órgãos judiciários de primeira e segunda 

instâncias, membros do Ministério Público e defensores públicos federais; a lei disporá sobre 

as eleições para a Câmara Territorial e sua competência deliberativa.  

 

CAPÍTULO VI 

DA INTERVENÇÃO 

 

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para:  

I - manter a integridade nacional;  

II - repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em outra;  

III - por termo a grave comprometimento da ordem pública;  

IV - garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação;  

V - reorganizar as finanças da unidade da Federação que:  

a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, 

salvo motivo de força maior;  

b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas nesta Constituição 

dentro dos prazos estabelecidos em lei;  

VI - prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial;  

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais:  

a) forma republicana, sistema representativo e regime democrático;  

b) direitos da pessoa humana;  

c) autonomia municipal;  

d) prestação de contas da administração pública, direta e indireta.  

e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, 

compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e 

nas ações e serviços públicos de saúde. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 14, 

de 1996 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios 

localizados em Território Federal, exceto quando:  

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a 

dívida fundada;  

II - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei;  

III – não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção 

e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a 

observância de princípios indicados na Constituição estadual, ou para prover a execução de lei, 

de ordem ou de decisão judicial.  

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá:  

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo 

coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida 

contra o Poder Judiciário;  

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do 

Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral;  

III - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do 

Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e no caso de recusa à execução de 

lei federal. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1996/emendaconstitucional-14-12-setembro-1996-372814-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1996/emendaconstitucional-14-12-setembro-1996-372814-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-29-13-setembro-2000-354961-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-29-13-setembro-2000-354961-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-29-13-setembro-2000-354961-norma-pl.html
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IV - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições 

de execução e que, se couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação do Congresso 

Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas.  

§ 2º Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, 

far-se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo de vinte e quatro horas.  

§ 3º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo 

Congresso Nacional ou pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a 

execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade.  

§ 4º Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a 

estes voltarão, salvo impedimento legal.  

 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 

vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 

sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 

cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 

em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
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(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 

eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 

percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 

Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 

o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 

dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 

centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 

Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 

empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
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mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 

carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 

de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 

na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 

direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 

a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 

da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 

emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 

agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 

ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 

administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 

o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 
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do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 

Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 

do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 

neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 

eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 

seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 

merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 

determinados como se no exercício estivesse.  

 

Seção II 

Dos Servidores Públicos 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no 

âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da 

administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN nº 2.135-4) 

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 

remuneratório observará:  

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes 

de cada carreira;  

II - os requisitos para a investidura;  

III - as peculiaridades dos cargos. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a 

formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos 

cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 

convênios ou contratos entre os entes federados. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, 
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VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei 

estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e 

os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado 

em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba 

de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no 

art. 37, X e XI. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá 

estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, 

em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os 

valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a 

aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada 

órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e 

produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 

racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 

produtividade. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser 

fixada nos termos do § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 

de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem 

o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 

serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 

3º e 17: (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 

grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 

70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei 

complementar; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 88, de 2015) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 

observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 

cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;  

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não 

poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Parágrafo com redação 
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dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, 

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 

regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores:  

I - portadores de deficiência;  

II - que exerçam atividades de risco;  

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

47, de 2005) 

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 

anos, em relação ao disposto no § 1°, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: 

(“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 

acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 

óbito; ou (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 41, de 2003) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito 

de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 § 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 11. Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de 

inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem 

como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e 

ao montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo 

acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 
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públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 

para o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 

público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam 

regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo 

efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo 

regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 

de previdência social de que trata o art. 201. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por 

lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus 

parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, 

de natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente 

na modalidade de contribuição definida. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação 

do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício 

previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para 

os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual 

ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até 

completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social 

para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo 

regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas 

de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta 

Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  
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II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 

direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 

disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

Seção III 

Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios  

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

 

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, 

instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 

além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 

142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, 

inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios, aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal.  (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

 

Seção IV 

Das Regiões 

 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um 

mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das 

desigualdades regionais.  

§ 1º Lei complementar disporá sobre:  

I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento;  

II - a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os 

planos regionais, integrantes dos planos nacionais de desenvolvimento econômico e social, 

aprovados juntamente com estes.  

§ 2º Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, na forma da lei:  

I - igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custos e preços de 

responsabilidade do poder público;  

II - juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias;  

III - isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais devidos por 
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pessoas físicas ou jurídicas;  

IV - prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas de 

água represadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas.  

§ 3º Nas áreas a que se refere o § 2º, IV, a União incentivará a recuperação de terras 

áridas e cooperará com os pequenos e médios proprietários rurais para o estabelecimento, em 

suas glebas, de fontes de água e de pequena irrigação.  

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

 

Seção I 

Do Congresso Nacional 

 

Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe 

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro anos.  

Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, 

pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal.  

§ 1º O número total de Deputados, bem como a representação por Estado e pelo 

Distrito Federal, será estabelecido por lei complementar, proporcionalmente à população, 

procedendo-se aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma daquelas 

unidades da Federação tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados.  

§ 2º Cada Território elegerá quatro Deputados.  

Art. 46. O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito 

Federal, eleitos segundo o princípio majoritário.  

§ 1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com mandato de oito 

anos.  

§ 2º A representação de cada Estado e do Distrito Federal será renovada de quatro 

em quatro anos, alternadamente, por um e dois terços.  

§ 3º Cada Senador será eleito com dois suplentes.  

Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa 

e de suas comissões serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus 

membros.  

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 

competência da União, especialmente sobre:  

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;  

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito, dívida pública e emissões de curso forçado;  

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;  

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento;  

V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da 

União;  

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 
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Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;  

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;  

VIII - concessão de anistia;  

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito 

Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, 

observado o que estabelece o art. 84, VI, b; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

XII - telecomunicações e radiodifusão;  

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 

operações;  

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal.  

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o 

que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 

2003) 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 

ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 

o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 

e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  
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XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares.  

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 

subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem 

justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional de 

Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 

Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com 

a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar 

pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no 

caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  atendimento, 

no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

 

Seção III 

Da Câmara dos Deputados 

 

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados:  

I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o 

Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado;  

II - proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não 

apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão 

legislativa;  

III - elaborar seu regimento interno;  

IV – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 

da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

V - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  

 

Seção IV 

Do Senado Federal 
 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército 

e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do 

Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-

Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 
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República;  

c) Governador de Território;  

d) presidente e diretores do Banco Central;  

e) Procurador-Geral da República;  

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a 

escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente;  

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante 

da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo 

e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 

demais entidades controladas pelo poder público federal;  

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em 

operações de crédito externo e interno;  

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 

por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;  

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do 

Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato;  

XII - elaborar seu regimento interno;  

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 

da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em 

sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos 

Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente 

o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por 

dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para 

o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.  

Seção V 

Dos Deputados e dos Senadores 

 

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a 

julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 

poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 

remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 

seus membros, resolva sobre a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 35, de 2001) 
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§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a 

diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de 

partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 

final, sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 35, de 2001) 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 

improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 

que lhes confiaram ou deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 

militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 

sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, 

nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis 

com a execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:  

I - desde a expedição do diploma:  

a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, 

empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, 

salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;  

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que 

sejam demissíveis ad nutum , nas entidades constantes da alínea anterior;  

II - desde a posse:  

a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função 

remunerada;  

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum , nas entidades 

referidas no inciso I, a ; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere 

o inciso I, a ; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.  

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador:  

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior;  

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;  

III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessões 

ordinárias da Casa a que pertencer, salvo licença ou missão por esta autorizada;  

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;  

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos nesta Constituição;  

VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado.  

§ 1º É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no 

regimento interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro do Congresso Nacional ou 

a percepção de vantagens indevidas.  

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidida pela Câmara 

dos Deputados ou pelo Senado Federal, por maioria absoluta, mediante provocação da 
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respectiva Mesa ou de partido político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla 

defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 76, de 2013) 

§ 3º Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será declarada pela Mesa da 

Casa respectiva, de ofício ou mediante provocação de qualquer de seus membros ou de partido 

político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa.  

§ 4º A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa levar à 

perda do mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos até as deliberações finais 

de que tratam os §§ 2º e 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional de Revisão nº 6, 

de 1994) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DAS FORÇAS ARMADAS 

 

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 

Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na 

hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se 

à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 

da lei e da ordem.  

§ 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na 

organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas.  

§ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares.  

§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-

lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

I - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são conferidas 

pelo Presidente da República e asseguradas em plenitude aos oficiais da ativa, da reserva ou 

reformados, sendo-lhes privativos os títulos e postos militares e, juntamente com os demais 

membros, o uso dos uniformes das Forças Armadas; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 18, de 1998) 

II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil 

permanente, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", será transferido 

para a reserva, nos termos da lei; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998  

e com redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014) 

III - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego ou 

função pública civil temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, ressalvada a 

hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", ficará agregado ao respectivo quadro e 

somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser promovido por antiguidade, 

contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção e transferência para a reserva, 

sendo depois de dois anos de afastamento, contínuos ou não, transferido para a reserva, nos 

termos da lei; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998 e com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014) 

IV – ao militar são proibidas a sindicalização e a greve; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

V - o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estar filiado a partidos políticos; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do oficialato ou 

com ele incompatível, por decisão de tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz, 
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ou de tribunal especial, em tempo de guerra; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

18, de 1998) 

VII - o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena privativa de liberdade 

superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será submetido ao julgamento previsto 

no inciso anterior; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

 VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, 

XIX e XXV, e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, bem como, na forma da lei e com 

prevalência da atividade militar, no art. 37, inciso XVI, alínea "c"; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998 e com redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, 

de 2014) 

IX - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a 

estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os 

deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, 

consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de 

compromissos internacionais e de guerra. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, 

de 1998) 

Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.  

§ 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos 

que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de consciência, entendendo-se como 

tal o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se eximirem de 

atividades de caráter essencialmente militar.  

§ 2º As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar obrigatório em 

tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a lei lhes atribuir.  

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 

como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 

repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 
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União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de 

seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; 

e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, 

na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-82-16-julho-2014-779069-publicacaooriginal-144608-pl.html


41 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 438-A/2018 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

Art. 146. Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;  

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente 

sobre:  

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos 

discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e 

contribuintes;  

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;  

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 

cooperativas.  

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para 

as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto 

previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição 

a que se refere o art. 239. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá 

instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:  

I - será opcional para o contribuinte;  

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por 

Estado;  

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de 

recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção 

ou condicionamento;  

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos 

entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes. (Parágrafo único acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, 

com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a 

União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo. (Artigo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o 

Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; ao 

Distrito Federal cabem os impostos municipais.  

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos 

compulsórios:  

I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de 

guerra externa ou sua iminência;  

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse 

nacional, observado o disposto no art. 150, III, b . 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório 

será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição.  

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de 

intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, 

como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, 

e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que 

alude o dispositivo.  
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§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada 

de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o 

art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos 

efetivos da União. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 33, 

de 2001 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata 

o caput deste artigo: (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001 e com nova redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

III - poderão ter alíquotas:  

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação 

e, no caso de importação, o valor aduaneiro;  

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser 

equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

 

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na 

forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o 

disposto no art. 150, I e III.  

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na 

fatura de consumo de energia elétrica. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 39, de 

2002) 

Seção II 

Das Limitações do Poder de Tributar 
 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:  

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;  

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 

exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;  

III - cobrar tributos:  

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 

houver instituído ou aumentado;  

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu 

ou aumentou;  

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;  

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos 

interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 

conservadas pelo poder público;  
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VI - instituir impostos sobre:  

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;  

b) templos de qualquer culto;  

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 

das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, 

sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;  

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão;  

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras 

musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas 

brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na 

etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser. (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 75, de 2013) 

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 

153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos 

arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos 

nos arts. 155, III, e 156, I. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

§ 2º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e às fundações instituídas 

e mantidas pelo poder público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados 

a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.  

§ 3º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo anterior não se aplicam ao 

patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de atividades econômicas 

regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação 

ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exoneram o promitente comprador da 

obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.  

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c, compreendem somente o 

patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 

mencionadas.  

§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca 

dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.  

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito 

presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser 

concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente 

as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do 

disposto no artigo 155, § 2º, XII, g. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 3, de 1993) 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de 

responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 

posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 

realize o fato gerador presumido. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 

1993) 

Art. 151. É vedado à União:  

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que 

implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 

detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 

equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;  

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes 

públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;  

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal 
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ou dos Municípios.  

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer 

diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência 

ou destino.  

Seção III 

Dos Impostos da União 

 

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:  

I - importação de produtos estrangeiros;  

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;  

III - renda e proventos de qualquer natureza;  

IV - produtos industrializados;  

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 

mobiliários;  

VI - propriedade territorial rural;  

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.  

§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites 

estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V.  

§ 2º O imposto previsto no inciso III:  

I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da 

progressividade, na forma da lei;  

II - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º O imposto previsto no inciso IV:  

I - será seletivo, em função da essencialidade do produto;  

II - será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com 

o montante cobrado nas anteriores;  

III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior.  

IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte 

do imposto, na forma da lei. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput: (“Caput” do parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a 

manutenção de propriedades improdutivas; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

42, de 2003) 

II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as explore 

o proprietário que não possua outro imóvel; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

42, de 2003) 

III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da 

lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 5º O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, 

sujeita-se exclusivamente à incidência do imposto de que trata o inciso V do caput deste artigo, 

devido na operação de origem; a alíquota mínima será de um por cento, assegurada a 

transferência do montante da arrecadação nos seguintes termos:  

I - trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Território, conforme a 

origem;  

II - setenta por cento para o Município de origem.  

Art. 154. A União poderá instituir:  

I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que 

sejam não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados 
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nesta Constituição;  

II - na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, 

compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, 

gradativamente, cessadas as causas de sua criação.  

 

Seção IV 

Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal 

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 

de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, 

de 1993) 

III - propriedade de veículos automotores. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º O imposto previsto no inciso I: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993)   

I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da 

situação do bem, ou ao Distrito Federal;  

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se 

processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal;  

III - terá a competência para sua instituição regulada por lei complementar:  

a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior;  

b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu inventário 

processado no exterior;  

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal.  

§ 2º O imposto previsto no inciso II, atenderá ao seguinte: (“Caput” do parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)  

I - será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa 

à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores 

pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;  

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação:  

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações 

ou prestações seguintes;  

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores;  

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos 

serviços;  

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de 

um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as 

alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação;  

V - é facultado ao Senado Federal:  

a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de 

iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;  

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito específico 

que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria absoluta e 

aprovada por dois terços de seus membros;  

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos 
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do disposto no inciso XII, g , as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de 

mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as 

operações interestaduais;  

VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, 

contribuinte ou não do imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual 

e caberá ao Estado de localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a 

alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em vigor na data 

de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

a) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 

17/4/2015, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 

90 dias desta) 

b) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 

17/4/2015, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 

90 dias desta) 

VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à diferença 

entre a alíquota interna e a interestadual de que trata o inciso VII será atribuída: (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, 

em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias 

desta) 

a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em vigor na data de 

sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

b) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte do imposto; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em 

vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

IX - incidirá também:  

a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física 

ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua 

finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde 

estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço; 

(Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com 

serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios;  

X - não incidirá:  

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços 

prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante 

do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores; (Alínea com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, 

combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;  

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º;  

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre 

produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto 

destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois impostos;  

XII - cabe à lei complementar:  

a) definir seus contribuintes;  
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b) dispor sobre substituição tributária;  

c) disciplinar o regime de compensação do imposto;  

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o 

local das operações relativas à circulação de mercadorias e das prestações de serviços;  

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e 

outros produtos além dos mencionados no inciso X, a ; 

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado 

e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias;  

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, 

isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.  

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá uma 

única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o disposto no 

inciso X, b; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também 

na importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço. (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o art. 

153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia elétrica, 

serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte:  

I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo, o 

imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo;  

II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus 

derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, o imposto 

será repartido entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade 

que ocorre nas operações com as demais mercadorias;  

III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubrificantes 

e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas a não contribuinte, o 

imposto caberá ao Estado de origem;  

IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e 

Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g, observando-se o seguinte:  

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por 

produto; 

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, 

incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto ou seu similar alcançaria 

em uma venda em condições de livre concorrência; 

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no art. 

150, III, b. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4º, inclusive as relativas à 

apuração e à destinação do imposto, serão estabelecidas mediante deliberação dos Estados e do 

Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 33, de 2001) 

§ 6º O imposto previsto no inciso III:  

I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;  

II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Seção V 

Dos Impostos dos Municípios 
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Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:  

I - propriedade predial e territorial urbana;  

II - transmissão inter vivos , a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 

natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 

cessão de direitos a sua aquisição;  

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em 

lei complementar. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

IV – (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso 

II, o imposto previsto no inciso I poderá: (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ser progressivo em razão do valor do imóvel; e (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

II – ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2.º O imposto previsto no inciso II:  

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio 

de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos 

decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, 

a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação 

de bens imóveis ou arrendamento mercantil;  

II - compete ao Município da situação do bem.  

§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei 

complementar:  (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, 

de 2002) 

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 

2002) 

II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

III – regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais 

serão concedidos e revogados. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 4º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

 

Seção VI 

Da Repartição das Receitas Tributárias 
 

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:  

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 

autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no 

exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.  

 

Art. 158. Pertencem aos Municípios:  

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 

autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a 
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propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na 

hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a 

propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;  

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre 

operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e de comunicação.  

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas 

no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios:  

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 

relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios;  

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos 

Territórios, lei federal.  

Art. 159. A União entregará:  

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos industrializados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguinte forma: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 84, de 2014, publicada 

no DOU de 3/12/2014, em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 

1º de janeiro do exercício subsequente) 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal;  

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 

Municípios;  

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo 

das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter 

regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-

árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à região, na forma que a lei estabelecer;  

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no 

primeiro decêndio do mês de dezembro de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 55, de 2007) 

e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue 

no primeiro decêndio do mês de julho de cada ano; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 84, de 2014. publicada no DOU de 3/12/2014, em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro do exercício subsequente) 

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por 

cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações 

de produtos industrializados;  

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 

econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito 

Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que refere o inciso II, c, do 

referido parágrafo. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004) 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no 

inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer 

natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do disposto 

nos arts. 157, I, e 158, I.  

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte por 

cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser distribuído entre 

os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha nele estabelecido.  

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos 
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recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 

158, parágrafo único, I e II.  

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, vinte 

e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o 

mencionado inciso. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 

recursos atribuídos, nesta Seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles 

compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.  

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados 

de condicionarem a entrega de recursos: (Parágrafo único com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/00) 

II – ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos II e III. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

Art. 161. Cabe à lei complementar:  

I - definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, parágrafo único, I;  

II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o art. 159, 

especialmente sobre os critérios de rateio dos fundos previstos em seu inciso I, objetivando 

promover o equilíbrio sócio-econômico entre Estados e entre Municípios;  

III - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do cálculo das quotas e 

da liberação das participações previstas nos arts. 157, 158 e 159.  

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas 

referentes aos fundos de participação a que alude o inciso II.  

Art. 162. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios divulgarão, até o 

último dia do mês subseqüente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos 

arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues e a entregar e a 

expressão numérica dos critérios de rateio.  

Parágrafo único. Os dados divulgados pela União serão discriminados por Estado e 

por Município; os dos Estados, por Município.  

 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

Seção I 

Normas Gerais 

 

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:  

I - finanças públicas;  

II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais 

entidades controladas pelo poder público;  

III - concessão de garantias pelas entidades públicas;  

IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública;  

V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios;  

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, 

resguardadas as características e condições operacionais plenas das voltadas ao 

desenvolvimento regional.  

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente 
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pelo banco central.  

§ 1º É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao 

Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição financeira.  

§ 2º O banco central poderá comprar e vender títulos de emissão do Tesouro 

Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de juros.  

§ 3º As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as 

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do poder público e 

das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos 

previstos em lei.  

Seção II 

Dos Orçamentos 

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

I - o plano plurianual;  

II - as diretrizes orçamentárias;  

III - os orçamentos anuais.  

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e 

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 

subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 

legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento.  

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 

bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.  

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 

Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional.  

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:  

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público;  

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;  

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 

mantidos pelo poder público.  

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 

subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.  

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 

plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 

critério populacional.  

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita 

e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos 

suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos 

termos da lei.  

§ 9º Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 
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organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;  

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e 

indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.  

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que 

serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar 

e limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do 

art. 166. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 

do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 

contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 

orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas 

Casas, criadas de acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá 

parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso 

Nacional.  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 

modifiquem somente podem ser aprovadas caso:  

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação 

de despesa, excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  

b) serviço da dívida;  

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito 

Federal; ou  

III - sejam relacionadas:  

a) com a correção de erros ou omissões; ou  

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.  

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 

para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação, 

na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 

orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos 

termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 

disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 

orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 

caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização 

legislativa.  

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no 
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limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no 

projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada 

a ações e serviços públicos de saúde. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, 

de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos 

a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde 

previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 

2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em 

vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício 

de 2014) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que 

se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos 

por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para 

a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 

165. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de 

execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação 

prevista no §11 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, 

independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da 

receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o 

caput do art. 169. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada 

no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que 

integre a programação, na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder 

Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública 

enviarão ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento; 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder 

Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento 

seja insuperável; 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o 

Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo 

impedimento seja insuperável; 

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto 

no inciso III, o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será 

implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias 

previstas no § 11 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados 

na notificação prevista no inciso I do § 14. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo 
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efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da 

execução financeira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) 

da receita corrente líquida realizada no exercício anterior. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no 

não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o 

montante previsto no § 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da 

limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório 

que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da 

autoria. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU 

de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

Art. 167. São vedados:  

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;  

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os 

créditos orçamentários ou adicionais;  

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de 

capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade 

precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;  

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 

repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a 

destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 

desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como 

determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias 

às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o 

disposto no § 4º deste artigo; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa 

e sem indicação dos recursos correspondentes;  

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 

categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização 

legislativa;  

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;  

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, 

fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, 5º;  

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa.  

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive 

por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, 

para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o 

art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do regime 

geral de previdência social de que trata o art. 201. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 
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§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá 

ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob 

pena de crime de responsabilidade.  

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro 

em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro 

meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados 

ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.  

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a 

despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 

calamidade pública, observado o disposto no art. 62.  

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se 

referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158, 159, I, a e b, e II, para 

prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com esta. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 

categoria de programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de 

ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos 

a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização 

legislativa prevista no inciso VI deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 85, de 2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos 

os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e 

Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de 

cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º. (Artigo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 

cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 

contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 

indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 

(Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 

as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para 

a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 

verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 

observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o 

prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e 

funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
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Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 

para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 

servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 

Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução 

de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 

indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 

extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas 

pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 

do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  

II - propriedade privada;  

III - função social da propriedade;  

IV - livre concorrência;  

V - defesa do consumidor;  

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 

prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  

VIII - busca do pleno emprego;  

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 

em lei.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

 

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o 

bem-estar e a justiça sociais.  

CAPÍTULO II 
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DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 

saúde, à previdência e à assistência social.  

Parágrafo único. Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a 

seguridade social, com base nos seguintes objetivos:  

I - universalidade da cobertura e do atendimento;  

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais;  

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;  

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;  

V - eqüidade na forma de participação no custeio;  

VI - diversidade da base de financiamento;  

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 1998) 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 

e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 

incidentes sobre:  

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 

qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;  

b) a receita ou o faturamento;  

c) o lucro; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social 

de que trata o art. 201; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III – sobre a receita de concursos de prognósticos; 

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 

seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma 

integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo 

em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a 

cada área a gestão de seus recursos.  

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 

estabelecido em lei, não poderá contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios.  

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 

expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.  

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado 

ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após 
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decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, 

não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b . 

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes 

de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.  

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, 

bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a 

aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos 

benefícios nos termos da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 1998) 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter 

alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da utilização 

intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de 

trabalho. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998 e com nova redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 47 de 2005) 

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de 

saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de que 

tratam os incisos I, a, e II deste artigo, para débitos em montante superior ao fixado em lei 

complementar. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições 

incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, 

total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, a, pela incidente sobre a receita 

ou o faturamento. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Seção II 

Da Saúde 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de 

Integração Social, criado pela Lei Complementar n.º 7, de 7 de setembro de 1970, e para o 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar n.º 

8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a financiar, 

nos termos que a lei dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º 

deste artigo.  

§ 1º Dos recursos mencionados no caput deste artigo, pelo menos quarenta por 

cento serão destinados a financiar programas de desenvolvimento econômico, através do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com critérios de remuneração que lhes 

preservem o valor.  

§ 2º Os patrimônios acumulados do Programa de Integração Social e do Programa 
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de Formação do Patrimônio do Servidor Público são preservados, mantendo-se os critérios de 

saque nas situações previstas nas leis específicas, com exceção da retirada por motivo de 

casamento, ficando vedada a distribuição da arrecadação de que trata o caput deste artigo, para 

depósito nas contas individuais dos participantes.  

§ 3º Aos empregados que percebam de empregadores que contribuem para o 

Programa de Integração Social ou para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público, até dois salários mínimos de remuneração mensal, é assegurado o pagamento de um 

salário mínimo anual, computado neste valor o rendimento das contas individuais, no caso 

daqueles que já participavam dos referidos programas, até a data da promulgação desta 

Constituição.  

§ 4º O financiamento do seguro-desemprego receberá uma contribuição adicional 

da empresa cujo índice de rotatividade da força de trabalho superar o índice médio da 

rotatividade do setor, na forma estabelecida por lei.  

Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições 

compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de 

serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical.  

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por 

meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, 

autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial 

de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos. 

(Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
....................................................................................................................................................... 

Art. 36. Os fundos existentes na data da promulgação da Constituição, excetuados 

os resultantes de isenções fiscais que passem a integrar patrimônio privado e os que interessem 

à defesa nacional, extinguir-se-ão se não forem ratificados pelo Congresso Nacional no prazo 

de dois anos.  

Art. 37. A adaptação ao que estabelece o art. 167, III, deverá processar-se no prazo 

de cinco anos, reduzindo-se o excesso à base de, pelo menos, um quinto por ano.  

....................................................................................................................................................... 

Art. 106. Fica instituído o Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e 

da Seguridade Social da União, que vigorará por vinte exercícios financeiros, nos termos dos 

arts. 107 a 114 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. (Artigo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 
Art. 107. Ficam estabelecidos, para cada exercício, limites individualizados para as 

despesas primárias:  

I - do Poder Executivo;  

II - do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do Conselho 

Nacional de Justiça, da Justiça do Trabalho, da Justiça Federal, da Justiça Militar da União, da 

Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal e Territórios, no âmbito do Poder Judiciário; 

III - do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas da 

União, no âmbito do Poder Legislativo;  

IV - do Ministério Público da União e do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e  

V - da Defensoria Pública da União 

§ 1º Cada um dos limites a que se refere o caput deste artigo equivalerá:  

I - para o exercício de 2017, à despesa primária paga no exercício de 2016, incluídos 

os restos a pagar pagos e demais operações que afetam o resultado primário, corrigida em 7,2% 

(sete inteiros e dois décimos por cento); e  
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II - para os exercícios posteriores, ao valor do limite referente ao exercício 

imediatamente anterior, corrigido pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou de outro índice 

que vier a substituí-lo, para o período de doze meses encerrado em junho do exercício anterior 

a que se refere a lei orçamentária. 

§ 2º Os limites estabelecidos na forma do inciso IV do caput do art. 51, do inciso 

XIII do caput do art. 52, do § 1º do art. 99, do § 3º do art. 127 e do § 3º do art. 134 da 

Constituição Federal não poderão ser superiores aos estabelecidos nos termos deste artigo.  

§ 3º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária demonstrará os 

valores máximos de programação compatíveis com os limites individualizados calculados na 

forma do § 1º deste artigo, observados os §§ 7º a 9º deste artigo.  

§ 4º As despesas primárias autorizadas na lei orçamentária anual sujeitas aos limites 

de que trata este artigo não poderão exceder os valores máximos demonstrados nos termos do 

§ 3º deste artigo.  

§ 5º É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial que amplie o montante 

total autorizado de despesa primária sujeita aos limites de que trata este artigo.  

§ 6º Não se incluem na base de cálculo e nos limites estabelecidos neste artigo:  

I - transferências constitucionais estabelecidas no § 1º do art. 20, no inciso III do 

parágrafo único do art. 146, no § 5º do art. 153, no art. 157, nos incisos I e II do art. 158, no art. 

159 e no § 6º do art. 212, as despesas referentes ao inciso XIV do caput do art. 21, todos da 

Constituição Federal, e as complementações de que tratam os incisos V e VII do caput do art. 

60, deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;  

II - créditos extraordinários a que se refere o § 3º do art. 167 da Constituição 

Federal;  

III - despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral com a realização de eleições; e 

IV - despesas com aumento de capital de empresas estatais não dependentes.  

§ 7º Nos três primeiros exercícios financeiros da vigência do Novo Regime Fiscal, 

o Poder Executivo poderá compensar com redução equivalente na sua despesa primária, 

consoante os valores estabelecidos no projeto de lei orçamentária encaminhado pelo Poder 

Executivo no respectivo exercício, o excesso de despesas primárias em relação aos limites de 

que tratam os incisos II a V do caput deste artigo.  

§ 8º A compensação de que trata o § 7º deste artigo não excederá a 0,25% (vinte e 

cinco centésimos por cento) do limite do Poder Executivo.  

§ 9º Respeitado o somatório em cada um dos incisos de II a IV do caput deste artigo, 

a lei de diretrizes orçamentárias poderá dispor sobre a compensação entre os limites 

individualizados dos órgãos elencados em cada inciso.  

§ 10. Para fins de verificação do cumprimento dos limites de que trata este artigo, 

serão consideradas as despesas primárias pagas, incluídos os restos a pagar pagos e demais 

operações que afetam o resultado primário no exercício.  

§ 11. O pagamento de restos a pagar inscritos até 31 de dezembro de 2015 poderá 

ser excluído da verificação do cumprimento dos limites de que trata este artigo, até o excesso 

de resultado primário dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do exercício em relação à 

meta fixada na lei de diretrizes orçamentárias. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 

2016) 
Art. 108. O Presidente da República poderá propor, a partir do décimo exercício da 

vigência do Novo Regime Fiscal, projeto de lei complementar para alteração do método de 

correção dos limites a que se refere o inciso II do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

Parágrafo único. Será admitida apenas uma alteração do método de correção dos 

limites por mandato presidencial. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 
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Art. 109. No caso de descumprimento de limite individualizado, aplicam-se, até o 

final do exercício de retorno das despesas aos respectivos limites, ao Poder Executivo ou a 

órgão elencado nos incisos II a V do caput do art. 107 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias que o descumpriu, sem prejuízo de outras medidas, as seguintes 

vedações:  

I - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 

remuneração de membros de Poder ou de órgão, de servidores e empregados públicos e 

militares, exceto dos derivados de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação 

legal decorrente de atos anteriores à entrada em vigor desta Emenda Constitucional;  

II - criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;  

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;  

IV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições 

de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de despesa e aquelas decorrentes 

de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios; 

V - realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas 

no inciso IV; 

VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de 

representação ou benefícios de qualquer natureza em favor de membros de Poder, do Ministério 

Público ou da Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares; 

VII - criação de despesa obrigatória; e 

VIII - adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da 

variação da inflação, observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput 

do art. 7º da Constituição Federal. 

§ 1º As vedações previstas nos incisos I, III e VI do caput, quando descumprido 

qualquer dos limites individualizados dos órgãos elencados nos incisos II, III e IV do caput do 

art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, aplicam-se ao conjunto dos 

órgãos referidos em cada inciso.  

§ 2º Adicionalmente ao disposto no caput, no caso de descumprimento do limite de 

que trata o inciso I do caput do art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

ficam vedadas: 

I - a criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como a 

remissão, renegociação ou refinanciamento de dívidas que impliquem ampliação das despesas 

com subsídios e subvenções; e  

II - a concessão ou a ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária. 

§ 3º No caso de descumprimento de qualquer dos limites individualizados de que 

trata o caput do art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, fica vedada a 

concessão da revisão geral prevista no inciso X do caput do art. 37 da Constituição Federal.  

§ 4º As vedações previstas neste artigo aplicam-se também a proposições 

legislativas. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

Art. 110. Na vigência do Novo Regime Fiscal, as aplicações mínimas em ações e 

serviços públicos de saúde e em manutenção e desenvolvimento do ensino equivalerão: 

I - no exercício de 2017, às aplicações mínimas calculadas nos termos do inciso I 

do § 2º do art. 198 e do caput do art. 212, da Constituição Federal; e  

II - nos exercícios posteriores, aos valores calculados para as aplicações mínimas 

do exercício imediatamente anterior, corrigidos na forma estabelecida pelo inciso II do § 1º do 

art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. (Artigo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 
Art. 111. A partir do exercício financeiro de 2018, até o último exercício de vigência 

do Novo Regime Fiscal, a aprovação e a execução previstas nos §§ 9º e 11 do art. 166 da 

Constituição Federal corresponderão ao montante de execução obrigatória para o exercício de 
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2017, corrigido na forma estabelecida pelo inciso II do § 1º do art. 107 deste Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

Art. 112. As disposições introduzidas pelo Novo Regime Fiscal:  

I - não constituirão obrigação de pagamento futuro pela União ou direitos de outrem 

sobre o erário; e  

II - não revogam, dispensam ou suspendem o cumprimento de dispositivos 

constitucionais e legais que disponham sobre metas fiscais ou limites máximos de despesas. 
(Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia 

de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 
(Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

Art. 114. A tramitação de proposição elencada no caput do art. 59 da Constituição 

Federal, ressalvada a referida no seu inciso V, quando acarretar aumento de despesa ou renúncia 

de receita, será suspensa por até vinte dias, a requerimento de um quinto dos membros da Casa, 

nos termos regimentais, para análise de sua compatibilidade com o Novo Regime Fiscal. (Artigo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 
 

Brasília, 5 de outubro de 1988.  

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 95, DE 2016 
Altera o Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, para instituir o Novo Regime Fiscal, 

e dá outras providências.  

  

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 

acrescido dos seguintes arts. 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113 e 114:  

"Art. 106. Fica instituído o Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social da União, que vigorará por vinte exercícios 

financeiros, nos termos dos arts. 107 a 114 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias." 

"Art. 107. Ficam estabelecidos, para cada exercício, limites individualizados 

para as despesas primárias:  

I - do Poder Executivo; 

II - do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do 

Conselho Nacional de Justiça, da Justiça do Trabalho, da Justiça Federal, da 

Justiça Militar da União, da Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal 

e Territórios, no âmbito do Poder Judiciário; 

III - do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas 

da União, no âmbito do Poder Legislativo; 

IV - do Ministério Público da União e do Conselho Nacional do Ministério 

Público; e  

V - da Defensoria Pública da União.  

§ 1º Cada um dos limites a que se refere o caput deste artigo equivalerá:  

I - para o exercício de 2017, à despesa primária paga no exercício de 2016, 

incluídos os restos a pagar pagos e demais operações que afetam o resultado 

primário, corrigida em 7,2% (sete inteiros e dois décimos por cento); e 

II - para os exercícios posteriores, ao valor do limite referente ao exercício 

imediatamente anterior, corrigido pela variação do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística, ou de outro índice que vier a substituí-lo, para o 

período de doze meses encerrado em junho do exercício anterior a que se 

refere a lei orçamentária.  

§ 2º Os limites estabelecidos na forma do inciso IV do caput do art. 51, do 

inciso XIII do caput do art. 52, do § 1º do art. 99, do § 3º do art. 127 e do § 3º 

do art. 134 da Constituição Federal não poderão ser superiores aos 

estabelecidos nos termos deste artigo.  

§ 3º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária demonstrará 

os valores máximos de programação compatíveis com os limites 

individualizados calculados na forma do § 1º deste artigo, observados os §§ 

7º a 9º deste artigo.  

§ 4º As despesas primárias autorizadas na lei orçamentária anual sujeitas aos 

limites de que trata este artigo não poderão exceder os valores máximos 

demonstrados nos termos do § 3º deste artigo.  

§ 5º É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial que amplie o 

montante total autorizado de despesa primária sujeita aos limites de que trata 

este artigo.  

§ 6º Não se incluem na base de cálculo e nos limites estabelecidos neste 

artigo:  

I - transferências constitucionais estabelecidas no § 1º do art. 20, no inciso III 

do parágrafo único do art. 146, no § 5º do art. 153, no art. 157, nos incisos I 

e II do art. 158, no art. 159 e no § 6º do art. 212, as despesas referentes ao 

inciso XIV do caput do art. 21, todos da Constituição Federal, e as 

complementações de que tratam os incisos V e VII do caput do art. 60, deste 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;  

II - créditos extraordinários a que se refere o § 3º do art. 167 da Constituição 

Federal; 

III - despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral com a realização de 

eleições; e  

IV - despesas com aumento de capital de empresas estatais não dependentes.  

§ 7º Nos três primeiros exercícios financeiros da vigência do Novo Regime 

Fiscal, o Poder Executivo poderá compensar com redução equivalente na sua 

despesa primária, consoante os valores estabelecidos no projeto de lei 

orçamentária encaminhado pelo Poder Executivo no respectivo exercício, o 

excesso de despesas primárias em relação aos limites de que tratam os incisos 

II a V do caput deste artigo.  

§ 8º A compensação de que trata o § 7º deste artigo não excederá a 0,25% 

(vinte e cinco centésimos por cento) do limite do Poder Executivo.  

§ 9º Respeitado o somatório em cada um dos incisos de II a IV do caput deste 

artigo, a lei de diretrizes orçamentárias poderá dispor sobre a compensação 

entre os limites individualizados dos órgãos elencados em cada inciso.  

§ 10. Para fins de verificação do cumprimento dos limites de que trata este 

artigo, serão consideradas as despesas primárias pagas, incluídos os restos a 

pagar pagos e demais operações que afetam o resultado primário no exercício.  

§ 11. O pagamento de restos a pagar inscritos até 31 de dezembro de 2015 

poderá ser excluído da verificação do cumprimento dos limites de que trata 

este artigo, até o excesso de resultado primário dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social do exercício em relação à meta fixada na lei de diretrizes 

orçamentárias." 

"Art. 108. O Presidente da República poderá propor, a partir do décimo 
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exercício da vigência do Novo Regime Fiscal, projeto de lei complementar 

para alteração do método de correção dos limites a que se refere o inciso II 

do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

Parágrafo único. Será admitida apenas uma alteração do método de correção 

dos limites por mandato presidencial." 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 

 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a 

instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional 

do ente da Federação.  

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que 

não observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos.  

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, 

considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 

crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de 

demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele 

a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1º Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se 

comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal.  

§ 2º O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser 

superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária.  

§ 3º O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do 

Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas 

propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, 

inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.  

Art. 13. No prazo previsto no art. 8º, as receitas previstas serão desdobradas, pelo 

Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, 

quando cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de 

ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos 

tributários passíveis de cobrança administrativa.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

A Proposta de Emenda à Constituição nº 438/18, que tem como 

primeiro subscritor o deputado PEDRO PAULO, altera dispositivos constitucionais 

com o objetivo de conter o crescimento das despesas obrigatórias, modificar a 

chamada “regra de ouro”, bem como instituir regras financeiras para o combate ao 

endividamento público. 

Inicialmente, foi designado como relator da matéria o deputado 

SÓSTENES CAVALCANTE, que exarou parecer pela admissibilidade da proposta.  

Neste momento, tendo sido designado relator da matéria com vistas 

a proferir novo parecer, sirvo-me do relatório anteriormente apresentado para 

sintetizar a proposição:  

Art. 2º - introduz o inciso XXIII no art. 37 da Constituição, acrescido 

das alíneas “a”, “b” e “c”, para vedar a concessão de aumentos de remuneração de 

pessoal, ou qualquer outra vantagem, nos últimos 180 dias do mandato do chefe do 

Poder ou Órgão, ou nos mandatos seguintes. O mesmo dispositivo também veda a 

concessão, a ampliação e qualquer tipo de pagamento de verba indenizatória não 

prevista em lei, bem como pagamento retroativo decorrente de mera interpretação 

administrativa, ou com base em decisão não transitada em julgado. 

 O art. 3º da PEC nº 438, de 2018, altera o art. 167 da Constituição 

Federal. A alteração no inciso III consiste na modificação da atual regra de ouro, 

mantendo a vedação de que operações de crédito excedam despesas de capital, mas 

retirando a exceção atual e remetendo a regulamentação da regra à lei complementar. 

Além disso, foi incluído inciso XII para vedar a concessão de benefícios fiscais por 

prazo indeterminado, prevendo ainda a necessidade de maioria absoluta para 

concessão de benefícios fiscais por prazo superior a quatro anos, além de limitá-los 

ao máximo de doze anos, sem prejuízo do disposto no art. 150, § 6º, quanto à 

necessidade de lei específica para a sua concessão. Já o § 6º do mesmo artigo 167 

impõe condições para a concessão de incentivos e benefícios de natureza financeira, 

creditícia e tributária, tais como o estabelecimento de objetivos, métricas de resultados 

e indicação de responsabilidade.  

O art. 4º altera o art. 168 da CF para disciplinar os duodécimos para 
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os Poderes Legislativo e Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública. Os novos 

§§ 1º e 2º determinam a transferência ao caixa único do Tesouro do ente federado 

dos saldos financeiros apurados no final de exercício, bem como impedem que 

recursos repassados aos Poderes e Órgãos sejam vinculados a fundos criados 

unilateralmente pelos destinatários ou que sejam apreendidos e mantidos em contas 

segregadas para utilização futura, quando já esteja vigente outro orçamento com os 

respectivos duodécimos. 

 Em seu turno, o art. 5º da PEC nº 438, de 2018, altera o § 3º do art. 

239 da Constituição, condicionando o pagamento do abono salarial ali referido ao 

atendimento da regra de ouro, ou seja, do disposto no art. 167, III.  

O art. 6º da PEC faz inclusões de artigos no Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT). O art. 36-B, proposto ao ADCT, faz modulação 

temporal dos benefícios de natureza financeira, creditícia e tributária, existentes ao 

tempo de promulgação da PEC, prevendo que devem ser revistos e ratificados em até 

três anos, por maioria absoluta, para que sejam mantidos, observado o disposto no 

art. 167, XII, na redação dada pela proposição em epígrafe.  

 O art. 115, introduzido pela proposta no ADCT, estabelece algumas 

regras a serem observadas durante o prazo de vigência do Novo Regime Fiscal, a que 

se refere o art. 106 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. O inciso I 

do art. 115 cria limite prudencial para a regra de ouro, em 95%, nos moldes do que a 

LRF faz com as despesas de pessoal. A partir deste patamar se aplicarão as mesmas 

medidas previstas no art. 109 do ADCT relativas à violação dos limites do teto de 

gastos do Novo Regime Fiscal, impondo ainda ao Chefe do Poder Executivo a 

apresentação de plano de revisão das despesas, com medidas para sua 

racionalização, melhoria da arrecadação, recuperação de créditos, submetendo ao 

Poder Legislativo as proposições legislativas pertinentes, no prazo de 

encaminhamento do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.  

O inciso II do art. 115 do ADCT prevê que quando as operações de 

crédito excedam as despesas de capital, as seguintes medidas restritivas passam a 

vigorar: 

  suspensão do repasse de recursos do PIS/PASEP para o BNDES 

previsto no § 1º do art. 239 da Constituição; 
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  possibilidade de redução de carga horária de servidores e 

empregados públicos com adequação proporcional dos vencimentos; 

  possibilidade de demissão de servidores efetivos não estáveis e 

obrigação de redução dos ocupantes de cargo em comissão;  

 redução de pelo menos vinte por cento das despesas com 

publicidade e propaganda; 

  envio obrigatório de projetos de lei pelo Poder Executivo prevendo:  

I) a redução de 10% dos benefícios de natureza tributária dos quais 

decorram renúncias de receitas existentes no ano anterior; e  

II) a alienação de ativos do Poder Público, incluindo a possibilidade 

de cessão onerosa de direitos originários de créditos tributários e não tributários 

inscritos em dívida ativa;  

  cobrança de contribuição previdenciária suplementar de 3 pontos 

percentuais, por 12 meses, dos servidores ativos e inativos pensionistas, e militares 

da ativa e da reserva;  

 destinação ao pagamento do serviço da Dívida Pública do saldo 

positivo de recursos vinculados, apurado nos orçamentos fiscal e da seguridade social 

da União, com exceção dos correspondentes à repartição de receitas com os demais 

entes da Federação e ao Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT; e  

 redução dos repasses de recursos ao Sistema S, via redução da 

contribuição sobre folha de salários prevista no art. 240 da CF, bem como das 

contribuições econômicas destinadas a entidades privadas, na proporção de 10%, 

com incremento em igual percentual da alíquota de contribuição social patronal 

destinada ao financiamento da previdência social de que de que trata o art. 195, I, “a”, 

da Constituição Federal.  

O inciso III do mesmo art. 115 inserido no ADCT prevê que se por 

dois exercícios financeiros consecutivos a regra de ouro for violada, adicionalmente 

às medidas de que tratam os incisos I e II acima: I) o Poder Executivo enviará 

proposições legislativas que possibilitem a redução dos benefícios de natureza 

tributária, de modo a possibilitar a recondução deste montante ao patamar dois por 

cento do Produto Interno Bruto; II) as alíquotas das contribuições dos empregadores 
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sobre a folha de salários a que se refere o art. 240 da CF, bem como as contribuições 

sobre a folha de salários destinadas a entidades de direito privado, já referidas, serão 

reduzidas em quinze por cento, por cinco anos, em relação às vigentes em 2017, 

majorando-se em pontos percentuais equivalentes as alíquotas da contribuição social 

destinada ao financiamento da previdência social. 

 Os §§ 1º a 5º do art. 115 inserido no ADCT estabelecem ainda, entre 

outros pontos: I) as medidas previstas no artigo serão adotadas com a gradação 

necessária para assegurar o retorno da relação entre os montantes das operações de 

crédito e das despesas de capital para percentuais inferiores a 95% e 100%; II) estão 

protegidos das medidas restritivas os benefícios tributários concedidos no âmbito das 

decisões do CONFAZ ao amparo da Lei Complementar nº 24, de 1975; III) 

possibilidade da cessão onerosa de créditos pelo Poder Público não se configurar 

como dívida do ente público ou concessão de garantia por ele, preservando a natureza 

do crédito de que tenha se originado, mantendo as garantias e os privilégios desse 

crédito.  

Por derradeiro, o art. 7º da PEC prevê que a realização de operações 

de crédito em volume superior ao das despesas de capital no último ano de mandato 

do chefe do Poder Executivo e de forma que este volume seja maior que o apurado 

no ano imediatamente anterior, torna este agente político inelegível por oito anos, 

contados do término do respectivo mandato. 

  Ao parecer foi apresentado Voto em Separado de autoria do 

eminente deputado MARCELO RAMOS que faz ressalvas a partes do Art. 6º da 

Proposta. 

  Era o que tínhamos para relatar. Passamos agora ao Voto. 

I – VOTO 

Subsistem os motivos anteriormente apresentados pela manutenção 

do voto pela admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 438, de 2018.  

Preenche os requisitos formais para emendamento do texto constitucional. Preenche 

também os requisitos materiais, em especial a observância dos dispositivos 

constitucionais denominados como “cláusulas pétreas”, previstas no Art. 60, § 4º da 

Carta Magna. Entendemos que medidas financeiras para contenção de despesa são 

usuais em sistemas democráticos e totalmente harmônicas com o texto constitucional 
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e o sistema jurídico vigente.  

Em várias situações a Corte Suprema já se manifestou pela 

responsabilização de agentes públicos que descumprirem as normas legais de gestão 

financeira, entre as quais a Lei de Responsabilidade Fiscal1. 

No que tange à inconstitucionalidade apontada em partes do Art. 6º, 

trazida pelo Voto em Separado, que trata de redução de alíquotas para repasse ao 

sistema ‘S’, entendemos que os assuntos referentes a renúncia fiscal, deverão ser 

debatidos com maior profundidade no âmbito da reforma tributária, motivo pelo qual, 

por adequação a técnica legislativa, por tratar de matéria estranha a essa Proposta, 

retiramos do texto, que foca principalmente em questões financeiras e orçamentárias. 

Lembro a Vossas Excelências que a Comissão de Constituição, 

Justiça e de Cidadania analisa apenas se a matéria é constitucional, ou seja, se não 

fere cláusula pétrea, e se apresenta boa técnica legislativa. Não cabe à CCJC  nem a 

este relator fazer avaliação do mérito da questão. Essa discussão ficará para a 

comissão especial. Até porque, há muitos pontos nessa proposta, como alterações 

relacionadas ao art. 37, que envolve os servidores públicos, o orçamento da União, 

entre outros, que vão gerar debates profundos. Para possibilitar que a sociedade 

possa acompanhar essas discussões, eu proponho a admissão do texto aqui na CCJC 

e, que posteriormente a PEC siga para a comissão especial, onde os deputados 

analisarão o mérito da proposta. 

Nesse sentido, nosso voto é pela ADMISSIBILIDADE da Proposta de 

Emenda à Constituição nº 438, de 2018, ressalvadas, por matéria alheia ao tema, as 

alíneas ‘h’ do inciso II e ‘b’ do inciso III, ambas constantes no Art. 115 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, incluídas pela Proposta de Emenda à 

Constituição nº 438, de 2018, procedendo aos ajustes de boa técnica legislativa a fim 

de que os dispositivos sejam retirados do texto original.  

 

Sala da Comissão, em        de                     de 2019. 

 

Deputado JOÃO ROMA  

Republicanos/BA 

                                                      
1 Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 2238, 2324, 2256, 2241, 2261, 2365, 2250  
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião extraordinária realizada hoje, opinou pela admissibilidade da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 438, de 2018, ressalvadas, por matéria alheia ao tema, as 
alíneas 'h' do inciso II e 'b' do inciso III, ambas constantes no Art. 115 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, incluídas pela referida Proposta de Emenda 
à Constituição, procedendo aos ajustes de boa técnica legislativa a fim de que os 
dispositivos sejam retirados do texto original, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado João Roma, contra os votos dos Deputados Renildo Calheiros, Pompeo de 
Mattos, Maria do Rosário, Odair Cunha, Reginaldo Lopes, Patrus Ananias, Erika 
Kokay, Pedro Uczai, Afonso Motta, Sergio Vidigal, Tadeu Alencar, Expedito Netto, 
Alencar Santana Braga e João H. Campos. Os Deputados Afonso Motta, Kim Kataguiri 
e Marcelo Ramos apresentaram Votos em Separado.  

Participaram da votação os Senhores Deputados: 

Felipe Francischini - Presidente, Lafayette de Andrada e 
Caroline de Toni - Vice-Presidentes, Afonso Motta, Alencar Santana Braga, Alexandre 
Leite, Capitão Augusto, Celso Maldaner, Daniel Freitas, Darci de Matos, Delegado 
Marcelo Freitas, Eduardo Bismarck, Eduardo Cury, Expedito Netto, Fábio Trad, Gilson 
Marques, Herculano Passos, João Campos, João H. Campos, João Roma, Luizão 
Goulart, Marcelo Aro, Marcelo Ramos, Maria do Rosário, Pastor Eurico, Patrus 
Ananias, Paulo Abi-Ackel, Paulo Azi, Paulo Eduardo Martins, Pompeo de Mattos, 
Renildo Calheiros, Rubens Bueno, Samuel Moreira, Sergio Toledo, Sergio Vidigal, 
Tadeu Alencar, Angela Amin, Chris Tonietto, Erika Kokay, Francisco Jr., Gurgel, José 
Medeiros, Kim Kataguiri, Luiz Philippe de Orleans e Bragança, Odair Cunha, Pedro 
Lupion, Pedro Uczai, Reginaldo Lopes, Reinhold Stephanes Junior, Rogério Peninha 
Mendonça, Sanderson e Vicentinho Júnior.  

Sala da Comissão, em 4 de dezembro de 2019.  
   

Deputado FELIPE FRANCISCHINI  
Presidente  

 
 

VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO MARCELO RAMOS 
 

I – RELATÓRIO 
Conforme descrito no parecer do relator, a PEC nº 438, de 2018, 

do  ilustre Deputado Pedro Paulo, visa alterar os arts. 37; 167, III; 168 e 239 da 

Constituição Federal e acrescenta ao Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias os arts. 36-B e 115, para conter o crescimento das despesas obrigatórias, 

regulamentar a regra de ouro, instituir plano de revisão das despesas, entre outras 

medidas. 

 Também proíbe a concessão de aumentos de remuneração de 

pessoal, ou qualquer outra vantagem, nos últimos 180 dias do mandato do chefe do 
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Poder ou Órgão, ou nos mandatos seguintes. Veda ainda a concessão, a ampliação 

e qualquer tipo de pagamento de verba indenizatória não prevista em lei, bem como 

pagamento retroativo decorrente de mera interpretação administrativa, ou com base 

em decisão não transitada em julgado. 

Em apertada síntese, como um dos pontos cruciais da PEC em 

análise na CCJC, destacamos algumas medidas que prejudicam os serviços ofertados 

pelos Serviços Sociais Autônomos que integram o chamado Sistema S. Tais medidas 

foram introduzidas em novo artigo (115) no ADCT pelo artigo 6º da PEC, que 

estabelece algumas regras a serem observadas durante o prazo de vigência do Novo 

Regime Fiscal, a que se refere o art. 106 deste Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. 

O inciso I do art. 115 cria limite prudencial para a regra de ouro, 

em 95%, nos moldes do que a LRF faz com as despesas de pessoal. A partir deste 

patamar se aplicarão as mesmas medidas previstas no art. 109 do ADCT relativas à 

violação dos limites do teto de gastos do Novo Regime Fiscal, impondo ainda ao Chefe 

do Poder Executivo a apresentação de plano de revisão das despesas, com medidas 

para sua racionalização, melhoria da arrecadação, recuperação de créditos, 

submetendo ao Poder Legislativo as proposições legislativas pertinentes, no prazo de 

encaminhamento do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.  

O inciso II do mesmo art. 115 prevê que caso  as operações de 

crédito excedam as despesas de capital, entre as medidas restritivas que passam a 

vigorar, serão reduzidos os repasses de recursos ao Sistema S, via redução da 

contribuição sobre folha de salários prevista no art. 240 da CF, bem como das 

contribuições econômicas destinadas a entidades privadas, na proporção de 10%, 

com incremento em igual percentual da alíquota de contribuição social patronal 

destinada ao financiamento da previdência social de que de que trata o art. 195, I, “a”, 

da Constituição Federal. 

 Além disso, o inciso III do referido art. 115 prevê que se por dois 

exercícios financeiros consecutivos a regra de ouro for violada, adicionalmente às 

medidas de que tratam os incisos I e I, as alíquotas das contribuições dos 

empregadores sobre a folha de salários destinadas às entidades a que se refere o art. 

240 da CF  serão reduzidas em 15%, por cinco anos, em relação às vigentes em 2017, 

majorando-se em pontos percentuais equivalentes as alíquotas da contribuição social 

destinada ao financiamento da previdência social. 
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A proposta foi submetida à decisão da Comissão de Comissão, 

Justiça e Cidadania (CCJC), onde o Deputado Sóstenes Cavalcante, no dia 03 de 

setembro apresentou parecer a respeito da matéria, concluindo com voto no "sentido 

da admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 438, de 2018, por não 

vislumbrar em seu texto qualquer afronta às cláusulas pétreas consagradas no art. 60, 

§ 4º, da Carta Magna". 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas.  

É o relatório. 

 

II – VOTO EM SEPARADO  

 

   A iniciativa impõe rigorosas medidas interventivas para impedir 

e/ou remediar a violação da chamada regra de ouro do Orçamento, presente no inciso 

III do art. 167 da Constituição Federal, que impede a realização de operações de 

créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as 

autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, 

aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta. 

   Verifica-se, contudo, como de extrema relevância institucional a 

previsão do art. 115, inciso II, alínea “h” do ADCT, onde estão alinhadas providências 

adicionais de adoção obrigatória, sempre que as operações de crédito realizadas no 

exercício financeiro anterior excederem o montante de despesas de capital, e dentre 

essas, a de reduzir em 10% as alíquotas das contribuições compulsórias 

previstas no art. 240 da Constituição Federal, durante 12 meses, em relação às 

vigentes em 2017, majorando na mesma proporção, as alíquotas das 

contribuição social para a previdência social. 

   Ainda em relação as contribuições dos Serviços Sociais 

Autônomos prevê que,  adicionalmente, "as alíquotas das contribuições 

compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários a que se refere o art. 240 

da Constituição Federal, bem como as contribuições sobre o domínio econômico 

sobre a folha de salários destinadas a entidades de direito privado, serão reduzidas 

em 15% (quinze por cento), por cinco anos, em relação às vigentes em 2017, 

majorando-se concomitantemente, em pontos percentuais equivalentes à respectiva 

redução, as alíquotas da contribuição social destinada à previdência social de que 

trata o art. 195, I, “a”, da Constituição Federal". 



73 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 438-A/2018 

   O Texto Constitucional de 1988 veda a proposta de emenda 

tendente a abolir a forma federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e 

periódico; a separação dos Poderes; os direitos e garantias individuais (art. 60, § 4º). 

Nesse sentido, tais matérias formam um núcleo intangível da Constituição Federal, 

denominado tradicionalmente por “cláusulas pétreas”. 

  Quanto às limitações materiais, cremos ser possível enquadrar a 

aludida redução das contribuições compulsórias do art. 240 da CF, ainda que em 

caráter temporário, como atentatória ou desrespeitosa a direitos e garantias 

individuais intocáveis pelo poder reformador. 

  Com efeito, relembre-se que há algum tempo, ao rejeitar a PEC 

298/05, conforme trecho da Complementação de Voto, a CCJ concluiu que nem 

mesmo emenda constitucional poderia suprimir, reduzir ou conferir outra destinação 

àquelas contribuições: 

 

“Essa receita não se destina a atender a interesses privados das 

próprias entidades beneficiárias, mas sim a concretizar direitos 

sociais dos trabalhadores e de suas famílias, direitos à 

educação, à saúde, ao lazer, à proteção à maternidade e à 

infância, todos explicitados, no próprio texto constitucional, 

como direitos fundamentais, conforme enunciado no art. 6° da 

CF, com a redação dada pela Emenda Constitucional n°. 26/2000. 

Não importa que os direitos sociais não estejam expressamente 

mencionados no § 4° do art. 60 da CF. O seu exercício já está 

afirmado, no preâmbulo da CF, como objetivo essencial ao 

Estado Democrático, pois são eles expressões da dignidade da 

pessoa humana, um dos fundamentos da República, e da 

realização do direito à vida, à liberdade e à igualdade. 

... 

Face ao exposto, reitero, data vênia, que a presente proposição - 

PEC 298/2004 - padece de vício jurídico insanável, por violar 

princípios constitucionais implícitos e explícitos e, 

consequentemente, manifesto o meu voto pela sua 

inadmissibilidade". (grifamos) 
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  As entidades referidas no art. 240 e as contribuições a elas 

devidas foram preservadas para servir à consecução dos direitos sociais alinhados 

nos artigos 6º, 196, 205, 215, 217 e 225, todos da Carta Política. Nesse passo, não 

seria viável impor a redução da receita das entidades, ainda que por tempo 

determinado, com inevitáveis efeitos prejudiciais na prestação de serviços e 

atendimento de milhões de trabalhadores. 

   Vale destacar que a tutela dos direitos sociais tem apoio, ainda, 

no princípio da proibição do retrocesso, ou seja, a garantia de que o nível de eficácia 

e de proteção desses direitos não pode sofrer diminuição, a não ser que 

comprovadamente a sua manutenção ponha em risco a eficácia de direitos 

humanitariamente mais valiosos de outros cidadãos. 

   Nessa linha de entendimento, de que o direito à educação, à 

saúde, entre outros, fazem parte de um mínimo existencial e não podem sofrer 

supressão ou redução, já se manifestou o STF. E se esses direitos estão inteiramente 

atrelados às missões institucionais das entidades abrangidas pelo art. 240 da CF, de 

modo que é bastante questionável, no ponto, a PEC sob exame.  

   Confira-se a veemência do STF quanto à importância da 

concretização desses direitos: 

 

"A noção de “mínimo existencial”, que resulta, por implicitude, de 

determinados preceitos constitucionais (CF, art. 1º, III, e art. 3º, 

III), compreende um complexo de prerrogativas cuja 

concretização revela-se capaz de garantir condições adequadas 

de existência digna, em ordem a assegurar, à pessoa, acesso 

efetivo ao direito geral de liberdade e, também, a prestações 

positivas originárias do Estado, viabilizadoras da plena fruição 

de direitos sociais básicos, tais como o direito à educação, o 

direito à proteção integral da criança e do adolescente, o 

direito à saúde, o direito à assistência social, o direito à 

moradia, o direito à alimentação e o direito à segurança.  

Declaração Universal dos Direitos da Pessoa Humana, de 

1948 (Artigo XXV). A PROIBIÇÃO DO RETROCESSO SOCIAL 

COMO OBSTÁCULO CONSTITUCIONAL À FRUSTRAÇÃO E 

AO INADIMPLEMENTO, PELO PODER PÚBLICO, DE 
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DIREITOS PRESTACIONAIS. - O princípio da proibição do 

retrocesso impede, em tema de direitos fundamentais de caráter 

social, que sejam desconstituídas as conquistas já alcançadas 

pelo cidadão ou pela formação social em que ele vive. - A cláusula 

que veda o retrocesso em matéria de direitos a prestações 

positivas do Estado (como o direito à educação, o direito à saúde 

ou o direito à segurança pública, v.g.) traduz, no processo de 

efetivação desses direitos fundamentais individuais ou coletivos, 

obstáculo a que os níveis de concretização de tais prerrogativas, 

uma vez atingidos, venham a ser ulteriormente reduzidos ou 

suprimidos pelo Estado Doutrina. Em consequência desse 

princípio, o Estado, após haver reconhecido os direitos 

prestacionais, assume o dever não só de torná-los efetivos, mas, 

também, se obriga, sob pena de transgressão ao texto 

constitucional, a preservá-los, abstendo-se de frustrar - mediante 

supressão total ou parcial - os direitos sociais já concretizados. 

LEGITIMIDADE JURÍDICA DA IMPOSIÇÃO, AO PODER 

PÚBLICO, DAS “ASTREINTES”. - Inexiste obstáculo jurídico-

processual à utilização, contra entidades de direito público, da 

multa cominatória prevista no § 5º do art. 461 do CPC. A 

“astreinte” - que se reveste de função coercitiva - tem por 

finalidade específica compelir, legitimamente, o devedor, mesmo 

que se cuide do Poder Público, a cumprir o preceito, tal como 

definido no ato sentencial. Doutrina. Jurisprudência". ARE 639337 

AgR / SP - SÃO PAULO 

 

   O art. 240 da Constituição Federal não apenas prestigia, mas 

garante a manutenção dos serviços sociais autônomos atingidos pela proposta, quer 

no tocante às suas finalidades, quer no que concerne aos recursos compulsórios, os 

quais lhes permitem a realização de suas atribuições, recepcionando, pois, toda a 

legislação de regência que lhes é própria. 

   Como as entidades do “Sistema S” servem à concretização de 

direitos dos trabalhadores à educação, à saúde, ao lazer e à assistência social, tal 

qual reza o art. 6º da Constituição, a diminuição da fonte de custeio destas 
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atividades implica, necessariamente, na redução imediata da oferta desses 

serviços por parte das entidades, em iniciativa que culmina, em última análise, 

com o retrocesso em matéria de direitos fundamentais, o que também é vedado 

constitucionalmente. 

   Portanto, além de impactar negativamente a vida de milhões de 

jovens, famílias e trabalhadores, estes com a reversão de direitos adquiridos a 

diversas prestações fornecidas pelo Sistema S, a proposta de redução de recursos do 

Sistema S é inconstitucional. 

   A retirada de recursos do SESI e do SENAI é também equivocada 

porque pode inviabilizar um dos poucos sistemas que funciona de forma eficiente no 

país, com ampla aprovação da sociedade. Pesquisa recente demonstrou que a 

excelência do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), por exemplo, é 

reconhecida por 92% da população e a do Serviço Social da Indústria (SESI), por 89%. 

   A redução dos recursos que financiam os serviços sociais 

autônomos para outra finalidade inviabilizaria centenas de escolas e cursos e, por 

consequência, o atendimento a milhões de jovens em situação de vulnerabilidade 

social. Cerca de 80% dos alunos do SENAI são de baixa renda. Além disso, a redução 

de recursos do Sistema S vai contribuir para acentuar a instabilidade social e a falta 

de competitividade do setor produtivo brasileiro.  

   Os cursos oferecidos por essas entidades são uma das poucas 

oportunidades que os jovens têm de entrar no mercado de trabalho e terem alguma 

chance de progredir na vida. O SENAI, por exemplo, realiza anualmente 2,3 milhões 

de matrículas de educação profissional. Já o SESI, beneficia 1,2 milhão de pessoas 

por ano em educação básica e ações educativas e outras 3,5 milhões com serviços 

de segurança e saúde no trabalho. 

   Ademais, as alterações relacionadas aos Serviços Sociais 

Autônomos são  desnecessárias uma vez que na Reforma da Previdência, em fase 

final de tramitação no Congresso, já foram discutidas fontes alternativas de 

financiamento da seguridade social e adotadas as medidas adequadas para 

equacionar o impacto fiscal nas contas públicas.  

   Quanto aos demais itens da PEC, não enxergamos de pronto 

violação direta a clausulas pétreas. 

   Nesse contexto, mantendo a essência e a lógica do texto 

inicialmente apresentado ao Colegiado, votamos pela admissibilidade da Proposta 
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de Emenda à Constituição 438, de 2018, ressalvada a inadmissibilidade, 

exclusiva e tão somente, quanto aos seguintes dispositivos:  

 

   a) na parte do art. 6º da PEC 438/2018 que acresce alínea "h", no 

inciso II de novo art. 115 nas  Disposições Constitucionais Transitórias; e  

 

   b) na parte do art. 6º da PEC 438/2018 que acresce alínea "b" do 

inciso III de novo art. 115 nas  Disposições Constitucionais Transitórias do art. 6º. 

 
 

Sala da Comissão, em       de                    2019. 
 
 

Deputado Marcelo Ramos 
Vice-líder do PL 

 
 

VOTO EM SEPARADO DO DEP. KIM KATAGUIRI  

I - RELATÓRIO  

A Proposta de Emenda à Constituição nº 438, de 2018, encabeçada pelo ilustre 

Deputado Pedro Paulo, visa alterar os arts. 37; 167, III; 168 e 239 da Constituição Federal e 

acrescenta ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias os arts. 36-B e 115, para conter 

o crescimento das despesas obrigatórias, regulamentar a regra de ouro, instituir plano de 

revisão das despesas, entre outras medidas.  

A PEC em tela, em seu art. 2º, introduz o inciso XXIII no art. 37 da Constituição, 

acrescido das alíneas “a”, “b” e “c”, para vedar a concessão de aumentos de remuneração de 

pessoal, ou qualquer outra vantagem, nos últimos 180 dias do mandato do chefe do Poder ou 

Órgão, ou nos mandatos seguintes. O mesmo dispositivo também veda a concessão, a 

ampliação e qualquer tipo de pagamento de verba indenizatória não prevista em lei, bem 

como pagamento retroativo decorrente de mera interpretação administrativa, ou com base 

em decisão não transitada em julgado. 

O art. 3º da PEC nº 438, de 2018, altera o art. 167 da Constituição Federal. A alteração 

no inciso III consiste na modificação da atual regra de ouro, mantendo a vedação de que 

operações de crédito excedam despesas de capital, mas retirando a exceção atual e 

remetendo a regulamentação da regra à lei complementar. Além disso, foi incluído inciso XII 

para vedar a concessão de benefícios fiscais por prazo indeterminado, prevendo ainda a 

necessidade de maioria absoluta para concessão de benefícios fiscais por prazo superior a 

quatro anos, além de limitá-los ao máximo de doze anos, sem prejuízo do disposto no art. 150, 

§ 6º, quanto à necessidade de lei específica para a sua concessão. Já o § 6º do mesmo artigo 
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167 impõe condições para a concessão de incentivos e benefícios de natureza financeira, 

creditícia e tributária, tais como o estabelecimento de objetivos, métricas de resultados e 

indicação de responsabilidade.  

O art. 4º altera o art. 168 da CF para disciplinar os duodécimos para os Poderes 

Legislativo e Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública. Os novos §§ 1º e 2º 

determinam a transferência ao caixa único do Tesouro do ente federado dos saldos 

financeiros apurados no final de exercício, bem como impedem que recursos repassados aos 

Poderes e Órgãos sejam vinculados a fundos criados unilateralmente pelos destinatários ou 

que sejam apreendidos e mantidos em contas segregadas para utilização futura, quando já 

esteja vigente outro orçamento com os respectivos duodécimos.  

Em seu turno, o art. 5º da PEC nº 438, de 2018, altera o § 3º do art. 239 da Constituição, 

condicionando o pagamento do abono salarial ali referido ao atendimento da regra de ouro, 

ou seja, do disposto no art. 167, III.  

O art. 6º da PEC faz inclusões de artigos no Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT). O art. 36-B, proposto ao ADCT, faz modulação temporal dos benefícios de 

natureza financeira, creditícia e tributária, existentes ao tempo de promulgação da PEC, 

prevendo que devem ser revistos e ratificados em até três anos, por maioria absoluta, para 

que sejam mantidos, observado o disposto no art. 167, XII, na redação dada pela proposição 

em epígrafe. 

O art. 115, introduzido pela proposta no ADCT, estabelece algumas regras a serem 

observadas durante o prazo de vigência do Novo Regime Fiscal, a que se refere o art. 106 deste 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. O inciso I do art. 115 cria limite prudencial 

para a regra de ouro, em 95%, nos moldes do que a LRF faz com as despesas de pessoal. A 

partir deste patamar se aplicarão as mesmas medidas previstas no art. 109 do ADCT relativas 

à violação dos limites do teto de gastos do Novo Regime Fiscal, impondo ainda ao Chefe do 

Poder Executivo a apresentação de plano de revisão das despesas, com medidas para sua 

racionalização, melhoria da arrecadação, recuperação de créditos, submetendo ao Poder 

Legislativo as proposições legislativas pertinentes, no prazo de encaminhamento do projeto 

de lei de diretrizes orçamentárias.  

O inciso II do art. 115 do ADCT prevê que quando as operações de crédito excedam as 

despesas de capital, as seguintes medidas restritivas passam a vigorar:  

 suspensão do repasse de recursos do PIS/PASEP para o BNDES previsto no § 1º do 

art. 239 da Constituição;  

 possibilidade de redução de carga horária de servidores e empregados públicos com 

adequação proporcional dos vencimentos;  

 possibilidade de demissão de servidores efetivos não estáveis e obrigação de redução 
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dos ocupantes de cargo em comissão;  

 redução de pelo menos vinte por cento das despesas com publicidade e propaganda;  

 envio obrigatório de projetos de lei pelo Poder Executivo prevendo:  

i) a redução de 10% dos benefícios de natureza tributária dos quais 

decorram renúncias de receitas existentes no ano anterior; e  

ii) a alienação de ativos do Poder Público, incluindo a possibilidade de 

cessão onerosa de direitos originários de créditos tributários e não 

tributários inscritos em dívida ativa; 

 cobrança de contribuição previdenciária suplementar de 3 pontos percentuais, por 

12 meses, dos servidores ativos e inativos pensionistas, e militares da ativa e da 

reserva;  

 destinação ao pagamento do serviço da Dívida Pública do saldo positivo de recursos 

vinculados, apurado nos orçamentos fiscal e da seguridade social da União, com 

exceção dos correspondentes à repartição de receitas com os demais entes da 

Federação e ao Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT; e  

 redução dos repasses de recursos ao Sistema S2, via redução da contribuição sobre 

folha de salários prevista no art. 240 da CF, bem como das contribuições econômicas 

destinadas a entidades privadas3, na proporção de 10%, com incremento em igual 

percentual da alíquota de contribuição social patronal destinada ao financiamento da 

previdência social de que de que trata o art. 195, I, “a”, da Constituição Federal.  

O inciso III do mesmo art. 115 inserido no ADCT prevê que se por dois exercícios 

financeiros consecutivos a regra de ouro for violada, adicionalmente às medidas de que 

tratam os incisos I e II acima: i) o Poder Executivo enviará proposições legislativas que 

possibilitem a redução dos benefícios de natureza tributária, de modo a possibilitar a 

recondução deste montante ao patamar dois por cento do Produto Interno Bruto; ii) as 

alíquotas das contribuições dos empregadores sobre a folha de salários a que se refere o art. 

240 da CF, bem como as contribuições sobre a folha de salários destinadas a entidades de 

direito privado, já referidas, serão reduzidas em quinze por cento, por cinco anos, em relação 

às vigentes em 2017, majorando-se em pontos percentuais equivalentes as alíquotas da 

contribuição social destinada ao financiamento da previdência social.  

Os §§ 1º a 5º do art. 115 inserido no ADCT estabelecem ainda, entre outros pontos: i) 

as medidas previstas no artigo serão adotadas com a gradação necessária para assegurar o 

retorno da relação entre os montantes das operações de crédito e das despesas de capital 

para percentuais inferiores a 95% e 100%; ii) estão protegidos das medidas restritivas os 

                                                      
2 Integram o Sistema S: Senai, Sesi, Senac, Sesc, Senar, Sest, Sesnat e Sescoop. 
3 Entidades: Sebrae, Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) e Agência Brasileira de Promoção 
de Exportações e Investimentos (Apex). 
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benefícios tributários concedidos no âmbito das decisões do CONFAZ ao amparo da Lei 

Complementar nº 24, de 1975; iii) possibilidade da cessão onerosa de créditos pelo Poder 

Público não se configurar como dívida do ente público ou concessão de garantia por ele, 

preservando a natureza do crédito de que tenha se originado, mantendo as garantias e os 

privilégios desse crédito.  

Por derradeiro, o art. 7º da PEC prevê que a realização de operações de crédito em 

volume superior ao das despesas de capital no último ano de mandato do chefe do Poder 

Executivo e de forma que este volume seja maior que o apurado no ano imediatamente 

anterior, torna este agente político inelegível por oito anos, contados do término do 

respectivo mandato.  

A matéria foi distribuída a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania para 

exame de admissibilidade, nos termos regimentais.  

É o relatório. 

II - VOTO EM SEPARADO 

Cabe-nos a observância das obrigações formais para a apresentação de propostas de 

emenda ao texto constitucional, a teor do disposto no art. 60 da Constituição, e no art. 201, 

caput, do Regimento Interno desta Casa, e dos elementos materiais ali contidos, no que diz 

respeito ao cumprimento das cláusulas pétreas, consagradas, especialmente, no art. 60, § 4º 

e seus incisos, da Constituição Federal de 1988.  

Analisando a Proposta de Emenda à Constituição nº 438, de 2018, verificamos que 

estão respeitados os requisitos formais previstos no art. 60 da Constituição Federal e no 

Regimento Interno. A iniciativa da propositura pelo Poder Legislativo é legítima, em vista do 

disposto no art. 60, I, da Constituição, mediante assinatura de um terço dos membros da 

Câmara dos Deputados.  

Não se verificam, também, quaisquer incompatibilidades entre as alterações que se 

pretende fazer no texto constitucional pela proposição e os demais princípios e normas 

fundamentais que alicerçam a Constituição vigente.  

Ademais, a matéria tratada e detalhada na proposta ora examinada não foi objeto de 

nenhuma outra que tenha sido rejeitada ou tida por prejudicada na presente sessão 

legislativa, não se aplicando, portanto, o impedimento de que trata o § 5º, art. 60, da 

Constituição.  

Quanto à análise substancial da matéria, verificamos que a PEC nº 438, de 2018, 

pretende alterar dispositivos constitucionais que não são os protegidos por cláusulas pétreas. 

Nesse sentido, a PEC visa alterar e regulamentar o disposto no art. 167, III, que ficou 

consagrado como “regra de ouro”, a qual não conta com qualquer proteção material à sua 

alteração.  
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Não vislumbramos, na alteração proposta ao texto constitucional, qualquer violação 

da separação de poderes, uma vez que cada Poder e Órgão manterá sua autonomia 

administrativa, orçamentária e financeira, apenas necessitando de fazer ajustes para sua 

adequação às restrições orçamentárias e financeiras.  

Certamente cada um dos Poderes poderá enfrentar restrições com a aprovação das 

novas medidas, diante dos reflexos de uma conjuntura econômica ainda muito desfavorável, 

mas o modelo proposto não impõe qualquer preponderância de um dos Poderes sobre os 

demais, consagrando e retificando, a nosso juízo, verdadeira solidariedade e harmonia na 

busca pelo bem público.  

Estamos convictos de que as medidas aqui examinadas são inegavelmente necessárias 

e afetam positivamente as contas públicas da União, Estados e Municípios, tendo o propósito 

de contribuir, sobretudo, para recuperar a capacidade de investimento do Poder Público e 

interromper a trajetória de crescimento da dívida pública, em consonância com o comando 

constitucional consagrado no art. 167, III, da Constituição Federal.  

Por fim, deixamos, com as devidas vênias, uma sugestão para que a Comissão Especial 

que será convocada para o exame da matéria faça pequenas correções quanto à técnica 

legislativa da proposta em epígrafe, com a finalidade de tornar ainda mais clara a sua redação, 

com vistas a facilitar a compreensão de seu conteúdo normativo.  

Pelas precedentes razões, manifestamos nosso voto no sentido da admissibilidade da 

Proposta de Emenda à Constituição nº 438, de 2018, por não vislumbrar em seu texto 

qualquer afronta às cláusulas pétreas consagradas no art. 60, § 4º, da Carta Magna. 

 

Sala da Comissão, em     de                                      de 2019. 

 

Deputado KIM KATAGUIRI 

DEM/SP 

 

Voto em separado do Deputado Afonso Motta 

De acordo com o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados (art. 32, IV, “b” c/c art. 54, I), cabe a este 

colegiado analisar a admissibilidade das propostas de emenda à 

Constituição (PEC) que tramitam nesta Casa. Ou seja, é da 

competência desta comissão proceder à apreciação da consonância 
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do texto que se propõe modificar a Carta Maior em relação ao 

texto constitucional existente. Trata-se, pois, de verdadeira 

tarefa de controle prévio de constitucionalidade.  

Infelizmente, a despeito de a proposta ser composta 

quase exclusivamente de flagrantes inconstitucionalidades, as 

quais serão apontadas neste voto em separado, o nobre relator as 

desconsiderou por completo, proferindo parecer pela sua 

admissibilidade.  

Assim, uma vez feitas essas considerações 

preliminares, detalharemos as inconstitucionalidades que eivam 

esta proposição.  

Vedação à irredutibilidade de salário  

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que a 

irredutibilidade de vencimentos se trata de uma "modalidade 

qualificada" de direito adquirido, o qual é garantia individual 

consagrada no inciso XXVI, art. 5º da CF/88.  

Este tem sido o entendimento manifestado pelo Supremo 

Tribunal Federal em sucessivas decisões realizadas ao longo dos 

anos, inclusive sendo ordenando o pagamento de vantagem pessoal 

ao servidor que teve diminuição da remuneração nos casos em que 

não foi respeitada a irredutibilidade, como foi o caso, por 

exemplo, no julgamento de Medida Cautelar na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 2.075-MC (ADI 2.075-MC, Rel. min. Celso de 

Mello, Pleno, DJ 27/6/2003): 

A GARANTIA CONSTITUCIONAL DA 
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IRREDUTIBILIDADE DO ESTIPÊNDIO 

FUNCIONAL QUALIFICA-SE COMO 

PRERROGATIVA DE CARÁTER JURÍDICO-

SOCIAL INSTITUÍDA EM FAVOR DOS 

AGENTES PÚBLICOS. - A garantia 

constitucional da irredutibilidade do 

estipêndio funcional traduz conquista 

jurídico-social outorgada, pela 

Constituição da República, a todos os 

servidores públicos (CF, art. 37, 

XV), em ordem a dispensar-lhes 

especial proteção de caráter 

financeiro contra eventuais ações 

arbitrárias do Estado. Essa 

qualificada tutela de ordem jurídica 

impede que o Poder Público adote 

medidas que importem, especialmente 

quando implementadas no plano 

infraconstitucional, em diminuição do 

valor nominal concernente ao 

estipêndio devido aos agentes 

públicos. A cláusula constitucional 

da irredutibilidade de vencimentos e 

proventos - que proíbe a diminuição 

daquilo que já se tem em função do 

que prevê o ordenamento positivo (RTJ 

104/808) - incide sobre o que o 

servidor público, a título de 

estipêndio funcional, já vinha 

legitimamente percebendo (RTJ 

112/768) no momento em que sobrevém, 

por determinação emanada de órgão 

estatal competente, nova disciplina 

legislativa pertinente aos valores 

pecuniários correspondentes à 

retribuição legalmente devida. 

 

A robustez do mandamento constitucional é tal que 

alcança até mesmo os cargos comissionados, sendo por isso 

garantida a irredutibilidade não só dos vencimentos de 

servidores ativos como também o de cargos de livre provimento e 

nomeação. Assim, no Mandado de Segurança 24.580, o STF 

manifestou-se pela necessidade de pagamento da diferença 

decorrente da instituição de novo plano de cargos e salários, 
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mesmo quando não há o vínculo permanente, como é justamente o 

caso dos cargos comissionados, conforme ementa a seguir 

reproduzida: 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 

PÚBLICO. CARGO EM COMISSÃO. VANTAGEM 

DENOMINADA ‘DIFERENÇA INDIVIDUAL’. 

LEI N. 9.421/96. RESOLUÇÃO DO 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

DETERMINANDO O PAGAMENTO DA PARCELA. 

IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO ANTE O 

PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE 

VENCIMENTOS [ART. 37, XV, DA 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL]. SEGURANÇA 

CONCEDIDA. 1. A Lei n. 9.421/96 

instituiu o Plano de Cargos e 

Salários do Poder Judiciário, dando 

lugar, no momento da implementação 

dos novos estipêndios nela fixados, a 

decréscimo remuneratório com relação 

a alguns servidores. 2. Os que 

sofressem o decréscimo receberiam a 

diferença a título de ‘Vantagem 

Pessoal Nominalmente Identificada – 

VPNI’, que seria absorvida pelos 

reajustes futuros. 3. A Resolução TSE 

n. 19.882, de 1.7.97, determinou o 

pagamento da parcela aos servidores 

sem vínculo com a Administração. 4. A 

irredutibilidade de vencimentos dos 

servidores, prevista no art. 37, XV, 

da Constituição do Brasil, aplica-se 

também àqueles que não possuem 

vínculo com a Administração Pública. 

5. Segurança concedida (MS 24.580, 

Rel. min. Eros Grau, Plenário, DJe 

23.11.2007) (grifos nossos). 

No âmbito da Suprema Corte, o entendimento é pacífico 

no sentido de que, ao não diferenciar cargos e funções, efetivos 

e comissionados, o princípio constitucional deve proteger a 

todos indistintamente. Esse entendimento encontra-se firmado em 

inúmeras decisões da Primeira Turma do STF, entre os quais 

destaco o seguinte, proveniente do Recurso Extraordinário 
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378.932, da relatoria do Ministro Carlos Britto (Primeira Turma, 

DJ 14/5/2004): 

ADMINISTRATIVO. TRANSFORMAÇÕES DE 

FUNÇÕES COMISSIONADAS. REDUÇÃO DE 

VENCIMENTOS DOS SERVIDORES. 

IMPOSSIBILIDADE. GARANTIA 

CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE DO 

ESTIPÊNDIO FUNCIONAL. Tendo em vista 

a garantia constitucional da 

irredutibilidade de vencimentos, não 

poderá ocorrer a diminuição do quanto 

já percebido conforme o regime 

anterior, não obstante a ausência de 

direito adquirido à sua preservação. 

(...) 

O que se está a discutir no presente 

caso é a possibilidade de lei 

federal, ao alterar a nomenclatura de 

funções de confiança, reduzir também 

os vencimentos dos servidores. 

(...) 

Entendo que se aplica, sim, a 

garantia da irredutibilidade, porque 

se chancelarmos a tese de que só está 

protegido contra a redutibilidade o 

vencimento básico, os servidores 

ficarão à mercê do acaso ou dos 

humores do Poder Legislativo. 

Acrescente-se ainda que o artigo 7º da Constituição 

Federal, ao dispor sobre os direitos sociais dos trabalhadores 

urbanos e rurais, em seu inciso VI, garantiu a irredutibilidade 

do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo. A 

menção ao artigo 7º, embora possa-se argumentar que não seja 

diretamente aplicável aos servidores públicos, é relevante 

porque em momento algum a ordem constitucional iniciada em 1988 

garantiu estabilidade aos empregados por meio de vínculo 

celetista, existente em textos constitucionais passados. Assim, 
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embora esses trabalhadores não estejam protegidos contra a 

demissão sem justa causa, a qual pode ocorrer, encontram-se sob 

a proteção constitucional da irredutibilidade remuneratória. 

Assim, não é verdade o argumento apresentado por alguns de que, 

se a própria Constituição já permite a demissão dos servidores 

estáveis em casos extremos, estaria permitindo tacitamente 

eventual redução remuneratória. Em virtude das razões 

apresentadas, entende-se que a irredutibilidade de vencimentos 

dos servidores é cláusula pétrea, protegida pelo direito 

adquirido. 

Independência de poderes 

Outro ponto da Proposta de Emenda à Constituição que 

merece destaque é que ela tende a eliminar a autonomia 

orçamentária e financeira dos demais Poderes. 

A independência entre os poderes pressupõe a 

existência da autonomia, não podendo sem ela existir. Sem 

recursos financeiros suficientes, estrangula-se a prestação do 

serviço público pelo Poder Judiciário e pelo Poder Legislativo, 

os quais serão prejudicados, já em um primeiro momento, em suas 

capacidades de julgar processos e de fiscalizar a administração 

pública por meio de audiências públicas. 

Desejar que a má-gestão patrimonial, orçamentária e 

financeira do Poder Executivo, responsável pela administração da 

maior parcela dos recursos públicos possa ser apresentada como 

causa para a redução da prestação do serviço público do Poder 
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Judiciário e do Poder Legislativo viola frontalmente e fere de 

morte a cláusula pétrea da independência de Poderes. 

Tal tentativa de cercear a autonomia orçamentário-

financeira dos demais poderes já foi tentada quando da elaboração 

da Lei de Responsabilidade Fiscal. O §3º do art. 9º, devidamente 

suspenso pelo Supremo Tribunal Federal, tentou permitir que o 

Poder Executivo tivesse a capacidade de limitar valores 

financeiros destinados ao Poder Legislativo e ao Poder 

Judiciário (ADIN 2238-5), texto de indiscutível 

inconstitucionalidade. 

Não é surpresa que o presente governo, de viés 

autoritário, intencione que o Brasil retorne a um modelo 

institucional onde o Poder Executivo se colocava em um patamar 

superior aos demais poderes, podendo por isso reduzir recursos 

destinados aos demais poderes. Querer que o Poder Executivo 

possa, por meio da criação de uma situação de calamidade fiscal, 

submeter os demais poderes a restrições ao seu funcionamento é 

desejar que o Estado brasileiro retorne a momentos sombrios que 

devem permanecer somente nos livros de história. 

Conclusões 

Oferecer a limitação da oferta de serviços públicos ao 

cidadão como resposta ao problema momentâneo de dificuldade 

fiscal, o qual é causado por diversas razões que nada têm a ver 

com o exercício do serviço público, esbarra em inúmeras cláusulas 

pétreas. 
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Não se pode, em nome de resolver essa situação fiscal 

causada por gestões pouco competentes, colocar de lado esses 

dispositivos que o constituinte original desejou proteger do 

poder reformador.  

Pretender-se inexistentes cláusulas pétreas que têm 

regido a Constituição há mais de trinta anos não trará solução 

para a dívida dos estados, somente acarretará um pior serviço 

público no momento em que uma parcela da população mais 

necessita. 

É importante aqui lembrar de John Maynard Keynes que, 

criticado por muitos que nunca leram uma só palavra que ele 

escreveu, não desejava que o Estado fosse deficitário 

eternamente. Entretanto, é em momentos como o atual, onde o 

investimento privado encontra-se temeroso da insegurança 

jurídica causada pela incompetência do presente governo, é que 

devemos segui-lo, é nesse momento que o gasto do Estado 

justamente ganha importância e onde a solução não pode ser a 

dissolução do próprio Estado. 

Diante do exposto, voto pela INADMISSIBILIDADE da PEC 

238/18.  

Sala de Comissões,  de         de 2019. 

Deputado Afonso Motta  

PDT/RS 
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